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B O L E T I N D E L A I N S T I T U C I O N L I B R E D E ENSEÑANZA. V I I 

Advertencias (p. 17, 241, 368). 
Anuncio (p. 33G). 
A r c i m í s . — E l f e n ó m e n o crepuscular (p. 3) .—El 

espectroscopio y l a p r e v i s i ó n de l t i empo 
(p. 37, 63) .—Ocul tac ión do Venus por l a L u 
na, (p. 8 3 ) . — A s t r o n o m í a romance ro -a i - áb iga 
(p. 212).—El eclipse t o t a l de L u n a de l 4 de 
Octubre de 1884 (p. 310). 

Arena l (D.a C.)—Empleo del domingo y de los 
dias festivos en los establecimientos peni
tenciarios (p. 193, 210). 

Azcárate (D. G . ) — F i l o s o f í a de l a R e v o l u c i ó n 
francesa, s e g ú n P. Janet (p. 1).—La hipoteca 
nava l (p. 22) .—Condic ión de los obreros in 
gleses (p. 84).— E l r é g i m e n par lamentar io en 
l a p r á c t i c a , fragmentos de u n l i b r o i n é d i t o 
(p. 161, 197, 340).— Discurso inaugura l de l 
a ñ o a c a d é m i c o de 1884-85 (p. 289). 

H a l l . — E l dual ismo cerebral (p. 116). 
B . Cossío.—Las esculturas de P é r g a m o ( p . 55).— 

Algunos v a c í o s del Museo del Prado (p. 187). 
— E l Museo p e d a g ó g i c o de M a d r i d (p. 313).— 
E l t rabajo manua l en l a escuela p r imar i a (pá
gina 377). 

Biblioteca: l ib ros recibidos (p. 15, 30, 47, 79, 
111, 128,159, 192, 239, 265, 272, 288, 304, 319, 
352, ?68, 384). 

C. — L a e d u c a c i ó n t r ad ic iona l bajo e l pun to de 
v i s ta p r á c t i c o (p. 2G8). 

Calderón (D. A . ) — L a pena de m u l t a (p. 132). 
Calderón (D. S.)—La piedra escrita de Sierra de 

Quintana y las antiguas p in turas rojas do l a 
P e n í n s u l a (p. 17).— E x p o s i c i ó n geográ f i ca de 
Tolosa (Francia) (p. 110).—Los p r imi t i vos ha
bitantes de las islas Canarias (p. 168).—Una 
idea sobre la r e n o v a c i ó n g e o l ó g i c a de las fau
nas (p. 231).—Sobre el or igen y d e s a p a r i c i ó n 
de los lagos terciarios de E s p a ñ a (p. 257, 356). 

Caso.—La e n s e ñ a n z a de la a n t r o p o l o g í a en la 
escuela (p. 266). 

Circulares de la J u n t a d i rec t iva (p. 31 , 335). 
Circular de l a D i r e c c i ó n de estudios (p. 192). 
Circulares de S e c r e t a r í a (p. 78, 255). 
Coelho.—Los elementos t radicionales de la edu

c a c i ó n (p. 89, 106, 121, 140, 172, 184, 234, 
254, 282, 346). 

Concas.—Nuestras relaciones con J o l ó , (p. 67). 
Correspondencia de l <Boletin> (p. 30, 47, 79, 94, 

111, 159). 
Costa. — Naturaleza do la costumbre j u r í d i c a 

(p. 5 ) . — E s p a ñ a en el gol fo de Guinea (p. 165). 
— H i s t o r i a de A r a g ó n : L Datos sobre geogra
fía romana del A l t o - A r a g ó n , de l Rev. P. F i 
de l F i t a ; — I I . L a N a c i ó n y l a Realeza en l a 
Corona de A r a g ó n , s e g ú n D . B . Ol iver ;— 
I I I . Funciones de A r a g ó n en e l organismo de 
l a nacional idad e s p a ñ o l a (p. 273, 277, 282).— 
E l derecho y l a c o a c c i ó n en l a p o e s í a popu
l a r e s p a ñ o l a (p. 371). 

Cuadros demostrat ivos de los ingresos y gastos 
de l a < I n s t i t u c i ó n > desde su f u n d a c i ó n hasta 
30 de Jun io de 1883 (p. 144, 100). 

Cuadro de ingresos y gastos hasta 30 de Jun io 
de 1884 (p. 256). 

Cuenta de l fondo de excursiones (1882-83) pá
gina 223). 

Diez González .— Censura de l « S i s t e m a de la 
n a t u r a l e z a » del b a r ó n de H o l b a c h (p. 263). 

E r r a t a s (p . 128, 320). 
E s c r i t u r a de c o n s t i t u c i ó n de l a « I n s t i t u c i ó n l i 

bre de e n s e ñ a n z a » .como sociedad a n ó n i m a 
(p. 30, 46, 63, 94, 110, 126, 142). 

Estado demostrat ivo de los ingresos y pagos 
por l a e m i s i ó n de acciones para l a construc
c ión de l local , desde l.o de A b r i l de 1881 
hasta 31 de Enero de 1884 (p. 240). 

E x c u r s i ó n á las provincias de Va lenc ia y A l i 
cante (p. 45, 62, 77, 124, 219, 238). 

Extracto de l acta de l a J u n t a general de accio
nistas de 25 de M a y o de 1884 (p. 207, 221). 

Florez .—A p r o p ó s i t o de una l e c c i ó n de física 
(p. 156). 

6r. — Sobre l a p o l í t i c a exter ior de Ing la t e r r a 
(p. 251). 

6r. Arenal.—Relaciones entre e l arte y l a i n 
dus t r ia (p. 100, 134, 170, 204, 235, 245, 259, 
299, 363). 

Gillman.—Tiempos p r e h i s t ó r i c o s (p. 296, 317, 
365). 

Gfiner (D. F.)—Maestros y c a t e d r á t i c o s (p. 24).— 
Sobre l a capacidad j u r í d i c a (p. 35).—Grupos 
escolares (p. 71).—Sobre los defectos actua
les de l a « In s t i t uc ión» (p. 109).—El sujeto, l a 
persona y e l Estado en el derecho (p. 148).— 
L a re fo rma en l a e n s e ñ a n z a de l derecho (pá
gina 311).—La e d u c a c i ó n t é c n i c a en l a «Ins- . . 
t i t uc ion» . (p. 328).—Un pel igro de toda ense
ñ a n z a (p. 349).—A p r o p ó s i t o de A r i s t ó t e l e s y 
los ejercicios corporales (p. 360). — Revis ta 
p e d a g ó g i c a : I ng l a t e r r a (p. 379). 

Gfiner (D. I I . ) — M e m o r i a le ida en l a J u n t a ge
nera l de accionistas de 26 de M a y o de 1884 
(p. 176).—Algunas impresiones acerca de l a 
E x p o s i c i ó n de bellas artes (p. 201) .—El t i em
po, po r M . G. T ibe rgh ien (trad.) (p. 33, 49, 
65, 81 , 98, 113, 145, 213). 

Chdmerá (D. I . ) — L a « H i s t o r i a de R o m a » de 
R. B o n g h i (p. 334). 

L á z a r o é I b i z a . — C a r a c t é r e s de l a flora e s p a ñ o 
la, s e g ú n D . M . Laguna (p . 244).—Notas m i -
c r o b i o l ó g i c a s (p . 293). 

L v i t a de los a lumnos matr iculados en l a «Ins t i 
t u c i ó n » (p. 16, 32, 48, 64,80, 96,112,128, 320). 

L i s t a de s e ñ o r e s accionistas d é l a « I n s t i t u c i ó n » 
desde Jun io de 1883 (p. 320). 

Machado y Alvarez.—Biblioteca d ' educa^ao na
c ional (p. 39).—Juegos infan t i les e s p a ñ o l e s 
(p. 149).—La sexual idad en las coplas popu
lares (p. 302, 3 3 2 ) . — T e r m i n o l o g í a d e l Fo lk -
Lore , por M r . A . N u t t (trad.) (p. 350).—Ter
m i n o l o g í a del F o l k - L o r e , por M r . E . Sidnev 
H a r t l a n d (trad.) (p. 381). 

Madrid y Moreno.—«Estudio sobre el trasfor-
raismo» de D . R. G a r c í a Alvarez (p. 123). 
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Mél ida . — « H i s t o r i a del Ampurdan> de D . J. 
Pel la y Forgas (p. 102, 217). 

Noticias (p. 15, 30, 79, 94, 128, 159, 208, 221, 
240, 288, 304, 319, 368). 

Pedregal.— Apun te s sobre e l derecho de pro
p iedad (p. 209, 225).—La A s o c i a c i ó n (p. 325). 

Pérez Pujo l .—La v ida c ient í f ica en l a E s p a ñ a 
goda (p. 305, 321, 338, 353, 370). 

Prospecto para e l curso de 1884-85 (p. 189). 
Prospecto de l a nueva secc ión de p á r v u l o s (pá

g ina 383). 
Quiroga.—La e r u p c i ó n de K r a k a t o a en Agosto 

de 1883 (p. 241). 
Quirós de los Rios.—< Bibl io teca andaluza > (pá

gina 29). 
R e d a c c i ó n (La ) .—Necro log ía : D . Eu log io J i m é 

nez (p. 97).—A los lectores d e l «Bole t in> (pá
gina 369). 

Rodriguez (D . G . )—El convenio m e r c a n t i l con 
Ing la t e r r a (p. 177). 

Roncone.—El estudio de l a filosofía en L ó n -
dros (p. 18, 62, 129). 

Rubio.—La e x p o s i c i ó n de higiene y e d u c a c i ó n 
en L ó n d r e s (p. 74).—La ú l t i m a e s t a d í s t i c a de 
p r imera e n s e ñ a n z a (p. 1 3 8 , 1 5 4 ) . — « B i b l i o t e c a 
de las t radiciones populares e s p a ñ o l a s > ( p á 
gina 271).—Revista p e d a g ó g i c a ext ranjera (pá
g ina 284). 

S a n M a r t i n . — U n in ten to do h u m a n i z a c i ó n en 
las guerras (p. 182). 

Sarrepont.—La c u e s t i ó n del Sudan (p. 70, 86). 
Saussure.—Las hormigas americanas (p. 41 , 58). 
Schrader (Mme.)—Pestalozzi y Froebel (p. 104, 

119). 
Solar .—La ant igua iglesia del monaster io de 

Sahagun (p. 232). 
Soler ( D . E.)—Influencia de l cr is t ianismo en la 

p r o f e s i ó n del comercio (p. 344). 
Suarcz (D. S.)—Las islas Pituisas (p. 43). 
Tiberghien.—El t i empo (p. 33, 49, 65, 81 , 98, 

113, 145). 
Torres Campos (D. R . )—La beneflcencia mar i 

na (p. 21). 
Twiss (Sir Travers) .—Ejercicio de l a s o b e r a n í a 

p o r c o m p a ñ í a s comerciales (p. 7). 
Vida (D. J . ) — B i b l i o g r a f í a j u r í d i c a americana 

(p . 26) .—El Ateneo de M a d r i d (p. 9 2 ) . — « L a 
Tr ibuna , > de D.a E . Pardo Bazan (p. 76).— 
« P e d r o Sánchez ,> de D . J . M . de Pereda (pá
g ina 157).— « T o r m e n t o y « L a de P r i n g a s , » 
de D . B . P é r e z G a l d ó s (p. 286). 

Villaatnil y Castro. — E l Jurado en l a E d a d 
M e d i a (p. 6). 

Webster (Rev. Wen twor th ) .—Inf luenc ia de los 
fueros p i r e n á i c o s en la c o n s t i t u c i ó n inglesa 
(p . 10). 

X . — E l r é g i m e n de l agua caliente (p. 57) .—El 
Seminario de l profesor Stoy (p . 75). — U n a 
escuela en M á l a g a (p. 94) .—El c ó d i g o escolar 
de M r . R u s k i n g (p. 142). 
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Cultura general. 
F i l o s o f í a de l a r e v o l u c i ó n francesa, s e g ú n 

P. Janet, por D . G . de Azcárate (p. 1). 
E l f e n ó m e n o crepuscular, po r D . A . Arcimis 

(P- 3). 
Naturaleza de la costumbre j u r í d i c a , po r don 

J . Costa (p. 5). 
E l j u rado en l a E d a d Media , por D . J . Villa-

ami l y Castro (p. 6). , 
Ejerc ic io de l a s o b e r a n í a por c o m p a ñ í a s co

merciales, por S i r Travers Twiss (p. 7). 
Inf luencia de los fueros p i r e n á i c o s en la cons

t i t u c i ó n inglesa, p o r el JRev. Wentworth 
Webster (p. 10). 

L a piedra escrita de Sierra de Quin tana y las 
antiguas p in tu ras rojas de l a P e n í n s u l a , po r 
D . S. Calderón (p. 17). 

E l estudio de la f i losof ía en L ó n d r e s , p o r T . 
Roncone (p. 18, 52, 129). 

L a beneficencia mar ina , por D . R . Torres Cam
pos (p. 21). 

L a hipoteca nava l , por D . G . de Azcárate (pá
gina 22). 

B i b l i o g r a f í a j u r í d i c a americana, por D . J . Vida 
(p. 26). 

cBibloteca a n d a l u z a » , por D . J . Quirós de los 
R ÍOS (p. 29). 

E l t i empo, por M . G. Tiberghien (p. 33, 49, 65, 
81 , 98, 113, 145). 

Sobre l a capacidad j u r í d i c a , por D . F . Giner 
(p. 35). 

E l espectroscopio y l a p r e v i s i ó n de l t i empo, 
po r D . A . Arcimis (p. 37, 53). 

Las hormigas americanas, por M . H . de Saus-
sure (p. 41 , 58). 

Las islas Pituisas, por D . S. Suarez (p. 43). 
E x c u r s i ó n á Valenc ia y Al ican te .—Diar ios de 

los a lumnos (p. 45, 62, 77, 124, 219, 238). 
Las esculturas de P é r g a m o , po r D . M . B . Cossío 

(p. 55). 
E l r é g i m e n de l agua caliente, por X (p. 57). 
Nuestras relaciones con J o l ó , por D . V. M . Con-

cas (p. 67). 
L a c u e s t i ó n de l Sudan, po r M . H . de Sarrepont 

(p. 70, 86). 
t L a T r i b u n a » , de d o ñ a E . Pardo Bazan, por 

D . J . Vida (p. 76). 
O c u l t a c i ó n de Venus por l a L u n a , por D . A . Ar

cimis (p. 83). 
C o n d i c i ó n de los obreros ingleses, por D . G . de 

Azcárate (p. 84). 
E l Ateneo de M a d r i d , por D . J . Vida (p. 92). 
Relaciones entre e l arte y la indus t r i a , po r don 

F . G . Arena l (p. 100, 134, 170, 204, 235, 245, 
259, 299, 363). 

« H i s t o r i a del A m p u r d a n » , de D . J . Pel la y Por
gas, por D . J . R . Mél ida (p. 102, 217). 

E x p o s i c i ó n geográf ica de Tolosa (Francia), po r 
• D . S . Calderón (p. 110). 

E l dual ismo cerebral, por M . B . B a l l (p. 115). 
« E s t u d i o sobre el t r a s f o r m i s m o » , de D . R. Gar

c í a Alvarez , por D . J . Madrid y Moreno (pá
gina 123). 

L a pena de mul t a , po r D . A. Calderón (p. 132). 
" E l sujeto, l a persona y el Estado en e l derecho, 

por D . F . Giner (p. 148). 
« P e d r o S á n c h e z » , novela de D . J . M . de Pere

da, po r D . J . Vida (p. 157). 
E l r é g i m e n par lamentar io en l a p r á c t i c a , frag

mentos de u n l i b r o i n é d i t o , por D . G . de Az
cárate (p. 161, 197, 340). 

E s p a ñ a en el golfo de Guinea, por D . J . Costa 
(p. 165). 

Los p r i m i t i v o s habitantes de las islas Canarias, 
por D . S . Calderón (p. 168). 

E l convenio mercan t i l con Ing la te r ra , po r don 
G . Rodr íguez (p. 177). 

U n in ten to de h u m a n i z a c i ó n en las guerras, 
por D . A . San M a r t i n (p. 182). 

Algunos v a c í o s en el Museo de l Prado, por don 
M . B . Cossío (p. 187). 

E m p l e o de l domingo y de los dias festivos en 
los establecimientos penitenciarios, por doña 
C. Arena l (p. 193, 210). 

Algunas impresiones acerca de l a E x p o s i c i ó n 
de bel las artes, por D . H . Giner (p. 201). 

Apun tes sobre el derecho de propiedad, por 
D . M . Pedregal (p. 209, 225). 

A s t r o n o m í a r o m a n c e r o - a r á b i g a , por D . A . Arc i 
mis (p. 212), 

U n a idea sobre l a r e n o v a c i ó n g e o l ó g i c a de las 
faunas, por D . S. Calderón (p. 231). 

L a ant igua iglesia del monaster io de Sahagun, 
po r D . J . Solar (p. 232). 

L a e r u p c i ó n de K r a k a t o a en Agosto de 1883, 
por JD. F . Qníroga (p. 241). 

C a r a c t é r e s de la flora e s p a ñ o l a , s e g ú n D . M . La
guna, po r D . B . Lázaro (p. 244). 

Sobre l a p o l í t i c a exter ior de Ing la te r ra , por G . 
(p. 251). 

Sobre e l or igen y d e s a p a r i c i ó n de los lagos ter
ciarios de E s p a ñ a , por D . S. Calderón (pági
nas 257, 356). 

Censura de l « S i s t e m a de l a n a t u r a l e z a » , de l 
b a r ó n de Ho lbach , po r D . F . Diez González 
(p. 263). 

« B i b l i o t e c a de las tradiciones populares espa
ñ o l a s » , por D . R . Rubio (p. 271). 

H i s t o r i a de A r a g ó n : I . Datos sobre g e o g r a f í a 
romana del A l t o - A r a g ó n , po r e l Rev. P . F i d e l 
F i t a . — I I . L a N a c i ó n y la Realeza en la Co-
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r o ñ a de A r a g ó n , por D . B . O l i v e r . — m . Fun
ciones de A r a g ó n en e l organismo de l a na
c iona l idad e s p a ñ o l a , por D . J . Costa (p. 273, 
277, 282). 

« T o r m e n t o » y <La de Bringas>, novelas de don 
B . P é r e z G a l d ó s , por D . J . Vida (p. 286). 

Notas m i c r o b i o l ó g i c a s , por D . B . Lázaro (pá
g ina 293). 

T iempos p r e h i s t ó r i c o s , por D . F . Gil lman (pá
g ina 296, 317, 365). 

L a sexual idad en las coplas populares, por don 
A . Machado y Atoares (p. 302, 332). 

L a v i d a c ien t í f ica en l a E s p a ñ a Goda, po r don 
E . P é r e z Pujo l (p. 305, 321, 338, 353, 370). 

E l eclipse t o t a l de L u n a del 4 de Octubre de 
1884, po r D . A. Arc imís (p. 310). 

L a A s o c i a c i ó n , po r D . M . Pedregal (p. 325). 
L a « H i s t o r i a de R o m a » de R. Bongh i , por don 

I . Guimerá (p. 334). 
In f luenc ia de l cr is t ianismo en l a p r o f e s i ó n del 

comercio, po r D . E . Soler (p. 344). 
T e r m i n o l o g í a del Fo lk-Lore , por M r . A . N u t t , 
• t r a d u c c i ó n de D . A . Machado y Alvarez (pá

g ina 350). 
T e r m i n o l o g í a del Fo lk-Lore , por M r . E . Sidney 

H a r t l a n d , t r a d u c c i ó n de l mismo (p. 381). 

Educación y Enseñanza. 
• Maestros y c a t e d r á t i c o s , por D . F . Giner (pá

g ina 24). 
« B i b l i o t e c a d'educa^ao n a c i o n a l » , po r D . A . Ma

chado y Alvarez (p. 39). 
^Grupos escolares, por D . F . Giner (p. 71). 

L a e x p o s i c i ó n de higiene y de e d u c a c i ó n en 
L ó n d r e s , por D . B . Bubio (p. 74). 

E l Seminario del profesor Stoy, por X (pá
g ina 75). 

L o s elementos tradicionales de l a e d u c a c i ó n , 
po r F . A . Coelho, (p. 89, 106, 121, 140, 172, 
184, 234, 254, 282, 346). 

U n a escuela en M á l a g a , por X . (p. 94). 
Pestalozzi y Froebel , por Mme. Schrader (pá

ginas 104, 119). 
Sobro los defectos actuales de l a « I n s t i t u c i ó n 

l i b r e » , po r D . F . Giner (p. 109). 
v L a ú l t i m a e s t a d í s t i c a de p r i m e r a e n s e ñ a n z a , 

por D . B . Bubio (p. 138, 154). 
E l c ó d i g o escolar de M r . Rusk ing , por X (pá

g ina 142). 
Juegos infant i les e s p a ñ o l e s , por Z>. A . Macha

do y Alvarez (p. 149). 
A p r o p ó s i t o de una l e cc ión de f ís ica, por don 

G . Florez (p. 156). 
L a e n s e ñ a n z a de la a n t r o p o l o g í a en la escuela, 

por D . J . de Caso (p. 266). 
L a e d u c a c i ó n t rad ic iona l bajo e l pun to de vis ta 

p r á c t i c o , por C. (p. 268). 
Revis ta p e d a g ó g i c a extranjera, po r D . B . Bubio 

¿ (P- 284). 
L a re forma en l a e n s e ñ a n z a de l derecho, por 

D . F . Giner (p. 311). 
E l Museo p e d a g ó g i c o de M a d r i d , por D . M . B . 

Cossio (p. 313). 

La educación técnica en la íln.-Uira 
D . F . Giner (p. 328). 

U n pel igro de toda e n s e ñ a n z a , por el 
(p. 349). 

A p r o p ó s i t o de A r i s t ó t e l e s y los ejercicios cor
porales, por el mismo (p. 360). 

E l t rabajo m a n u a l en l a escuela p r imar i a , por 
D . M . B . Cossio (p. 377). 

Revis ta p e d a g ó g i c a : Ing la te r ra , por D . F . Gi
ner (p. 379). 
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(Conclusión) (1). 

X I I . 

Janct acepta esa c o n c l u s i ó n de Cource l le -
Scncui l , y resume su o p i n i ó n , d i c i e n d o : « p e 
sado todo , tomado todo en cuenta, y aparte 
de los excesos, la R e v o l u c i ó n ha tenido razón.)> 
E l an t iguo r é g i m e n no r e s p o n d í a ya , n i á la 
idea de ju s t i c i a que la conciencia humana co 
menzaba á concebir , n i á los intereses que el 
t i empo habia hecho nacer. « L a l ibe r tad de la 
indus t r i a y del trabajo, la l iber tad de i | p ro 
piedad, la l i be r t ad de conciencia y la de p e n 
samiento , la igualdad de t r i bu to s , el derecho 
á d e s e m p e ñ a r los cargos p ú b l i c o s , la pa r t i c ipa 
c ión en la s o b e r a n í a , la j u s t i c i a gra tui ta , la 
igualdad ante la l e y , la un idad del Estado, no 
son, d ígase lo que se quiera , abstracciones me
taf ís icas nacidas del cerebro de los filósofos.» 
La Francia ha escandalizado y revuel to al m u n 
do, porque le ha cabido en suerte entablar la 
lucha, batal lando y t r iunfando por todos los 
pueblos. Algunas de las reformas por ella con
sagradas, antes las hablan l levado á cabo otros 
p a í s e s , y no se alcanza el m o t i v o de que las 
que en unas partes sean franquicias l e g í t i m a s , 
en Francia han de pasar por vanas abstraccio
nes. L a R e v o l u c i ó n francesa, como la america-

(1) Véase el tomo vn del BOLETÍN, pág. 353 (15 Di 
ciembre i S S í . 

na , ha sido un sistema completo de eman
c i p a c i ó n , con la diferencia de que en A m e 
r ica no habia r é g i m e n ant iguo y los dere
chos del hombre podian afirmarse sin o b s t á c u 
l o , porque no habia nobleza, n i m o n a r q u í a , n i 
sacerdocio, mientras que en Francia hubo ne
cesidad de arraigar la l ibe r t ad en aquel , y de 
a q u í la lucha t remenda y deplorable, en la que 
la causa del derecho y la jus t i c ia se s i rvió con 
frecuencia de las armas mismas de la t i r a n í a . 

H e a q u í , a ñ a d e Janet, el pun to preciso en 
que se separan la alabanza y la censura. A d 
mi rando el fin y c o n d e n á n d o l o s i zed los , se es 
fiel al e s p í r i t u d é l a r e v o l u c i ó n , repudiando al 
p rop io t i empo el e s p í r i t u revoluc ionar io . T o d o 
el proceso de la R e v o l u c i ó n se reduce á esta 
a n t i n o m i a : buscando la c o n s a g r a c i ó n del dere
cho, no ha sabido emplear o t ro procedimiento 
que el de la fuerza, v io lando así la jus t i c ia 
cuando pugnaba por establecerla. Cie r tamente , 
cuando esta es torpemente pisoteada por los 
poderes oficiales, no queda o t ro medio de re
pararla que a p e l a r á la fuerza, como apelaron 
antes que nosotros Ing la te r ra , Ho landa y A m é 
r i ca ; pero aquella es buena como medio de re
sistir la o p r e s i ó n , no como medio de o p r i m i r ; 
y a d e m á s debe de ser de uso raro y excepcio
n a l , y no degenerar en h á b i t o . 

Pero no hablemos del pasado, y aceptemos, 
sin j u z g a r l o , como irrevocable el estado ac
tual que ha p roduc ido ; esto es, « la nueva t o 
ma de poses ión de la s o b e r a n í a por el sobera
n o . » «Se pretende que en Francia se han h e 
cho todas las experiencias po l í t i c a s posibles, y 
esto no es exacto. Oueda por hacer la d e c i 
siva: la del gobierno del pa í s por el pa í s . Hasta 
el presente son los partidos los que se han apo
derado de é s t e ; y es preciso que el país someta 
á los partidos y se sirva de ellos. N i n g u n o , n i 
el conservador, n i el d e m ó c r a t a , t iene un de
recho absoluto á gobernar. Los unos se lo a t r i 
buyen , porque se dicen representantes del 
p r i n c i p i o de ó r d e n ; . l o s otros, porque se e s t i 
man representantes exclusivos del progreso, 
del po rven i r y de la j u s t i c i a . Todos se e n g a ñ a n ; 
deben sus servicios al p a í s , pero no t ienen n i n 
guna autor idad sobre é l . E l dia en que acep
ten sincera y def in i t ivamente la autor idad de 
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^ 

este juez ú n i c o y supremo, estamos c o n v e n c i 
dos de que el e s p í r i t u revolucionar io q u e d a r á 
vencido y la causa de la r e v o l u c i ó n t r i u n f a n t e . » 

X I I I . 

N o es maravi l la que sean tantas y tan dis
tintas las opiniones emit idas acerca de la Re 
v o l u c i ó n francesa, como las examinadas por 
Janet en este l i b r o , á las cuales habria t en ido 
que a ñ a d i r , sólo con haber escrito tres a ñ o s m á s 
t a rde , la de su compat r io ta T a i n c , quien , en 
su obra Los orígenes de la Francia contempor/ineay 
dice, que aquella ha sido « p o r esencia una tras
l a c i ó n de la propiedad, consistiendo en esto su 
apoyo í n t i m o , su fuerza pe rmanen te , su m o t i 
vo p r imero y su sentido h i s t ó r i c o . » E l suceso 
ha sido tan ex t raord inar io , tan comple jo y de 
tanta trascendencia, y de t a l suerte lo acciden
ta l de él l l egó á oscurecer l o esencial, que nada 
de e x t r a ñ o tiene que haya ven ido á se rv i r como 
de piedra de toque para conocer los diferentes 
puntos de vista de las escuelas y de los par t idos , 
de filósofos, historiadores, p o l í t i c o s y econo
mistas, en el modo de concebir la o r g a n i z a c i ó n 
social y las leyes que presiden á su desenvolvi
m i e n t o . 

D e s p u é s de examinadas tan diversas o p i n i o 
nes , sobre t o d o , las emit idas en ese segundo 
p e r í o d o que l lama Janet de r ec t i f i cac ión y de 
c r í t i c a i m p a r c i a l , puede l legarse , en nuestro 
h u m i l d e j u i c i o , á las siguientes conclusiones. 

L a R e v o l u c i ó n francesa, aunque representa 
un salto brusco en la marcha de la c i v i l i z a c i ó n , 
y aun cuando se inspira en no p e q u e ñ a parte 
en p r inc ip ios abstractos, es f ru to t a m b i é n de 
elementos t radic ionales ; m u y antiguos unos, 
como el sentido un i t a r io del d o m i n i o del dere
cho romano , la igualdad crist iana y el c o n s t i 
tucional ismo de la Edad M e d i a ; otros no t a n 
to, como el Renacimiento del siglo xv, la Re
forma del x v i , la filosofía del x v n y todo el 
m o v i m i e n t o c ien t í f ico del x v m . Y por lo m i s 
m o , lo afirmado por la escuela h i s t ó r i c a es en 
parte inexac to , y en aquella otra en la que no 
es inexacto , es inadmis ib le , porque en suma es 
una consecuencia de su repugnancia á recono
cer el valor sustancial de los p r i n c i p i o s , como 
si el hombre , los pueblos y la humanidad h u 
bieran de desenvolver su v ida sin ideal y sin 
c r i t e r io , y de un modo fatal á la manera de los 
organismos naturales. 

L a R e v o l u c i ó n francesa es, como dice T o c -
quevi l le , ant icr is t iana m á s en la apariencia que 
en la real idad, porque si b ien es c ier to que se 
produce en medio de un m o v i m i e n t o sensua
l i s ta , material ista y ateo, y que sus Asambleas 
incur ren en la a b e r r a c i ó n de supr imi r u n dia el 
cu l to de Dios y decretar o t ro la existencia de 
é s t e , t a m b i é n lo es que de sus inspiradores ha 
d icho con r a z ó n M a c a u l a y : « A l mismo t i empo 
que atacaban al cr is t ianismo con un rencor y 
con una injust ic ia que no hacen honor á h o m 

bres que se l laman filósofos, t en ian , en c a n t i 
dad mucho mayor que sus con t rad ic to res , con 
los hombres de todas las clases y de todas las 
razas aquella caridad que e l c r i s t ian ismo reco
mienda. L a p e r s e c u c i ó n rel igiosa, el t o rmen to , 
la p r i s i ó n a rb i t ra r i a , la innecesaria a p l i c a c i ó n 
de la pena de muer t e , la i ncu r i a y la sofis ter ía 
de los t r ibunales, las exacciones á los labriegos, 
la esclavitud, la trata, fueron asunto constante 
de su s á t i r a vivaz y de sus elocuentes d isquis i 
c i o n e s . « 

L a R e v o l u c i ó n francesa significa, bajo el 
p u n t o de vista social, la a f i r m a c i ó n de la l ibe r 
tad y de la igua ldad , pero de la igualdad , no 
de c o n d i c i ó n , sino de de recho ; y por eso su 
g r i to en la lucha fué el de M i r a b e a u : ¡ g u e r r a 
á los privilegios y á los privilegiados!; y por eso 
sus reformas, en mater ia de propiedad , consis
t i e ron en desvincular la de la nobleza y desamor
t izar la de la Ig les ia ; esto es, no en crear un 
derecho nuevo , sino en s u p r i m i r las excepcio
nes creadas por el feudalismo y por la monar 
q u í a , y someter todos los bienes á un derecho 
c o m ú n , el c u a l , d e s p u é s de todo , era t r ad ic io 
nal é h i s t ó r i c o . « A s í , d ice el ju r i sconsul to nor
te-americano K e n t , por una de esas singulares 
revoluciones que t ienen lugar en las cosas h u 
manas , los bienes alodiales que fueron en un 
t iempo la regla universal en Europa , y que casi 
umversalmente se t rasformaron en feudales, 
han recobrado h o y , al cabo de muchos siglos, 
su p r i m i t i v a e s t i m a c i ó n en el e s p í r i t u de los 
hombres l i b r e s . » 

Bajo el pun to de vista e c o n ó m i c o , M i c h c l e t 
t iene r a z ó n cuando habla de la e m a n c i p a c i ó n 
del l abr iego , del « m a t r i m o n i o de la t ierra con 
el h o m b r e , » llevado á cabo por la R e v o l u c i ó n . 
Esta c o n v i r t i ó la p o s e s i ó n , el d o m i n i o ú t i l ó 

• l imi tado , que en el suelo t e n í a n los que l o 
cu l t ivaban , en propiedad plena, con t inuando 
la obra realizada por la his tor ia en ese mis
mo sentido en favor de los siervos, de los co
lonos , de los censatarios, de los beneficiarios 
y de los vasallos de la Edad M e d i a ; y en su 
consecuencia hace la propiedad l i b r e como e l 
hombre ; suprime las cargas que la gravaban ó 
las hace redimibles concluye con la t r a d i c i o 
nal d iv i s i ón del d o m i n i o en d i r ec to y ú t i l ; d i 
vide el suelo y lo hace enajenable y t rasmis i -
ble casi como una m e r c a n c í a ; en una palabra, 
hace el d o m i n i o libre é individual. Y nada i m 
porta que haya gran d i ferencia entre el p ro
yecto de c o n s t i t u c i ó n g i rond ina redactado por 
Condorcet y el propuesto por Robcspierre á 
los jacobinos, pues, como ha hecho constar 
O u i n e t , en la C o n s t i t u c i ó n de 1793 se define 
la p rop iedad en la misma forma en que se 
hace en el C ó d i g o N a p o l e ó n . 

L a R e v o l u c i ó n francesa es, por lo que hace 
al ó r d e n p o l í t i c o , la s e c u l a r i z a c i ó n de és te y 
la a f i r m a c i ó n de la soberanía nacional, enfrente 
de la m o n a r q u í a l e g í t i m a , pa t r imon ia l y de 
derecho d i v i n o . P r i n c i p i o a q u é l que ha con-
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c lu ido por t r i u n f a r e n la esfera de la ciencia y 
en la de la p r á c t i c a , aunque no falten c i e n t í 
ficos que lo rechazan ó m u t i l a n , n i m o n a r q u í a s 
que lo combatan y resistan, pero cuya f u e r 
za y v i r tua l idad se muestran en el p redo-
m o n i o del régimen parlamentario en nuestros 
dias. 

L a R e v o l u c i ó n francesa es, finalmente, en 
cuanto á los p roced imien tos , l e g í t i m a en sus 
comienzos, c r i m i n a l en aquella e x p l o s i ó n del 
t e r ror , sin que sea l í c i t o excusarla apelando al 
c r i t e r i o de ciertos historiadores que vienen á 
proclamar el fatalismo de los hechos, est iman
do b ien todo lo sucedido y dando siempre la 
r a z ó n al vencedor en contra del vencido. Pre
cisamente el escr i tor , que aparece en el l i b r o 
de Janet entre los jueces m á s b e n é v o l o s de este 
m o v i m i e n t o , L u i s Blanc, ha escrito estas e lo 
cuentes y sentidas palabras: « E l t e r r o r e s en 
parte la causa de que el m u n d o haya perdido 
el sentido de la R e v o l u c i ó n : la l i be r t ad p a r e c i ó 
una men t i r a el dia en que se la i n v o c ó con el 
hacha en la mano; la igualdad produjo escalo
fríos á sus mismos amantes cuando c o n s i s t i ó 
en la igualdad ante el cadalso; la f ra te rn idad , 
¡ q u é en igma, ver á los hombres degollarse los 
unos á los otros en su n o m b r e ! » 

Por e s t o , / n r e s ú m e n , no es posible confun
d i r , como si fueran una misma cosa, estas dos 
fechas: 1789 y 1793. L a p r imera significa la 
d e c l a r a c i ó n de los derechos del h o m b r e , la 
p r o c l a m a c i ó n de la s o b e r a n í a nacional , la abo
l i c ión de los pr iv i legios , la a f i rmac ión de la l i 
bertad y de la igualdad ante la l e y ; en suma, 
«la fe comuh de los pueblos c iv i l i ' / ados» , como 
dice Lavergne. L a segunda significa la centra
l i z a c i ó n , la dictadura r evo luc iona r i a , el c u l t o 
á la fuerza, el t e r ro r , el p r edomin io de la de
magogia. 

Pero no basta rechazar los excesos, lo malo 
de la R e v o l u c i ó n ; sino que es preciso recono
cer lo incomple to de lo bueno que h i z o ; es 
preciso mantener lo esencial de su sentido l i 
beral é ind iv idua l i s ta , pero estudiando al p r o 
pio t iempo el modo de armonizar lo con el 
opuesto, porque acaso tengan r a z ó n : R e n á n , al 
decir que han quedado sólo en p i é : un gigante, 
el Estado, y mil lones de enanos, los i n d i v i 
duos; Laveleye, al lamentar la d e s t r u c c i ó n del 
derecho colect ivo y de la propiedad corpora
t iva ; y Rossi , al declarar, hace ya cuarenta 
a ñ o s , que la sociedad comenzaba á no sentirse 
completamente á gusto den t ro de las reglas en 
los C ó d i g o s modernos. C o m o dice Cource l l e -
Scneui l . no se trata de reaccionar contra la 
R e v o l u c i ó n , sino de consolidar y cont inuar su 
obra o r g á n i c a , u t i l i zando los estudios hechos 
y la experiencia adquir ida durante ochenta 
a ñ o s ; que viene á ser lo mismo que lo expresa
do por L e Play en esta frase: le seul mayen ae 
glorifier la Rcvolution de 1789, est de la terminer. 

E L F E N O M E N O C R E P U S C U L A R , 
por D . Augusto y&cimís. 

H á c i a fines del pasado N o v i e m b r e , á poco 
de ponerse el sol, se o b s e r v ó en casi toda E u 
ropa un resplandor e x t r a ñ o en el c ie lo , de co
lo r verde y ro jo , y que l l a m ó en ex t remo la 
a t e n c i ó n de sabios y de indoctos . Si no se hu 
biera repet ido el f e n ó m e n o durante muchos 
dias, semanas y meses, habriase crc ido sin d u 
da que se trataba de una puesta de sol algo 
m á s acentuada que las ordinarias, debida á ta l 
ó cual estado de la a t m ó s f e r a ; pero la persis
tencia y regular idad con que todas las tardes 
se presentaba la insó l i t a a fecc ión h izo que de 
su estudio p r inc ip ia ran á ocuparse las perso
nas competentes , emi t i endo sobre su causa las 
h i p ó t e s i s m á s ó m é n o s fundadas. A l p r i n c i p i o 
se d i v i d i e r o n las opiniones en dos bandos que 
p u d i é r a m o s decir : el de I03' a t m o s f é r i c o s y 
el de los c ó s m i c o s . Los primeros procuraban 
explicar la a p a r i c i ó n luminosa que desde el 
c é n i t al horizonte occidental se manifestaba 
por las tardes, y desde el c é n i t al hor izonte 
or ien ta l por la m a ñ a n a , esto es, d e s p u é s de 
la postura y á n t e s de la salida del sol, por cau
sas que d e p e n d í a n ú n i c a y exclusivamente de 
las condiciones físicas de la envol tura gaseosa 
del globo terrestre; se trataba, pues, s e g ú n esta 
manera de pensar, de una aurora y de un cre
p ú s c u l o de mayor d u r a c i ó n que los de costum
bre. E n efecto, los caracteres que r e v e s t í a la 
m a n i f e s t a c i ó n se ajustaban á las reglas y p r i n 
cipios formulados mucho t i empo h á por los 
m e t e o r ó l o g o s ; tan sólo era necesario suponer 
que, por una causa cua lquiera , las capas bajas 
de la a t m ó s f e r a se hallasen m á s cargadas de 
vapor de agua que de cos tumbre ; el poder 
electivo del vapor de agua es m é n o s p r o n u n 
ciado para los rayos rojos que para todos los 
d e m á s del espectro, de suerte que absorbe en 
la faja espectral desde el violeta al anaranjado, 
y á u n el rojo , pero este ú l t i m o en mucha me
nor p r o p o r c i ó n , no teniendo, por tan to , la c o 
l o r a c i ó n arrebolada del cielo nada que no p u 
diese explicarse por las t eo r í a s admit idas sobre 
la c o m p o s i c i ó n y propiedades de los estratos 
a t m o s f é r i c o s . H a b í a s e n o t a d o , t a m b i é n , en 
algunos puntos de Ing la te r ra , que la luna en 
ciertos dias, á su salida presentaba u n tono ver
doso propio y no complementar io , lo cual ve
nía en apoyo de la t e o r í a a t m o s f é r i c a , porque 
es sabido por observaciones efectuadas en los 
lagos suizos y en otras partes, que los cuerpos 
celestes vistos á t r avés de una columna densa 
de vapor de agua semejante á la que se escapa 
de una m á q u i n a de fuego, ofrecen en c o n d i 
ciones especiales, un color verde. Hac ia falta, 
a d e m á s , para completar la e x p l i c a c i ó n , una 
pantalla a é r e a , colocada á cierta a l tura y que 
reflejase los rayos rojos que dejaban pasar los 
estratos bajos de la a t m ó s f e r a ; a q u í la d i f i c u l 
tad era a lgún tanto mayor, porejue la capa r e ' 
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flcctora h a b í a que situarla á una altura que 
no fuera infer ior á 6o k i l ó m e t r o s ; y siendo la 
r e g i ó n de los cirros la m á s adecuada para este 
objeto, por hallarse formada de finísimas agu
jas de h ie lo , era menester elevarla 50 k i l ó m e 
tros m á s ; podia, no obstante, sin gran esfuer
zo, admit i rse la existencia de una zona opaca 
á esa a l tura que sirviese para inc l inar h á c i a la 
superficie de Europa los rojizos resplandores 
de tan desacostumbrado c r e p ú s c u l o . 

Mas h é a q u í que poco á poco comenzaron 
á recibirse noticias de casi todo el globo por 
las que se v e n í a en conocimiento de que la 
m a n i f e s t a c i ó n r eves t í a un c a r á c t e r de univer
salidad que quitaba á la t eo r í a a t i " e s f é r i c a las 
escasas probabilidades que mi l i t aban en su 
favor. E l f e n ó m e n o era visible á un t i empo 
mismo en la I n d i a inglesa, en A u s t r a l i a , el 
Cabo de Buena Esperanza, la Costa de O r o , 
E g i p t o , el O c é a n o A t l á n t i c o , el B ra s i l , Vene
zuela, el J a p ó n , en una palabra, en el orbe en
tero. Y a desde el p r i n c i p i o de la a p a r i c i ó n ha
blan indicado' algunos sabios dis t inguidos que 
la causa del f e n ó m e n o podia encontrarse, tal 
vez, fuera de nuestro g lobo , siendo su or igen, 
por consiguiente , c ó s m i c o , r e lac ionando , no 
sin fundamento , el curioso resplandor con la 
luz t ib ia que precede ó sigue al sol , s e g ú n la 
é p o c a del a ñ o y que como huso gigantesco se 
apoya en el horizonte por su base, t e rminando 
su v é r t i c e casi en el c é n i t ; nos referimos á la 
luz zod iaca l , desconocida por los antiguos y 
sobre la que l l a m ó la a t e n c i ó n , casi en nuestros 
dias, uno de los ilustres Cassinis. E x p l i c a n la 
presencia de la luz zodiacal varios a s t r ó n o m o s , 
suponiendo que alrededor del sol existe un 
an i l lo de c o r p ú s c u l o s ó p e q u e ñ í s i m o s y a t ó m i 
cos planetas, que reciben y reflejan la luz del 
astro c e n t r a l ; este ani l lo es de forma l e n t i c u 
lar y se cree que se ext iende m á s al lá de las 
ó r b i t a s de M e r c u r i o y V é n u s , y a ú n hasta la 
de la t i e r r a ; su c o n s t i t u c i ó n se r í a a n á l o g a á la 
de los anillos de Saturno. E l estudio de su es
pectro no ha dado m á s que resultados contra
d ic to r ios ; pues si b ien se ha co lumbrado algu
na que otra raya verdosa, es lo c ier to que en 
noches despejadas d i r ig iendo el espectroscopio 
á cualquier punto del cielo donde no haya es
trellas sino luz s idé rea difusa, se d is t ingue un 
espectro asaz br i l l an te en el que aparece la 
citada l í n e a verdosa. Hasta a q u í pudiera creerse 
que las investigaciones iban b ien encaminadas; 
pues los trabajos de L o c k y e r , A n g s t r ó m y 
Z ó l l n e r l levan en sí un sello de exac t i t ud y 
escrupulosidad que sólo son comparables con 
las de a s t r ó n o m o s como Y o u n g y W r i g h t , los 
cuales j a m á s v ieron en la luz, zodiacal espectro 
peculiar y c a r a c t e r í s t i c o , i n c l i n á n d o s e á creer 
que las observaciones que indicaban la existen
cia de una l í n e a propia de la luz zodiacal , de 
b í a n considerarse como hechas en ocas ión en 
que una aurora polar, no percept ible por otros 
med ios , ocupaba el mismo lugar que la luz 

zodiacal. N o de j a , e m p e r o , de haber a s t r ó n o 
mos que estiman que es esta una m a n i f e s t a c i ó n 
t e lú r i ca de c a r á c t e r e l é c t r i c o , v . gr . Serp ier i . 

O t r a prueba en apoyo de la t e o r í a que asig
naba un origen c ó s m i c o á la i l u m i n a c i ó n cre
puscular , la buscaban sus part idar ios en las 
h i p ó t e s i s emitidas para expl icar las nieblas se
cas de que nos habla la h is tor ia y que se han 
a t r i bu ido en estos ú l t i m o s t iempos al paso de la 
T i e r r a por la cola de a l g ú n cometa , esto es, 
á un or igen completamente e x t r a t e l ú r i c o . 

A s í las cosas y cuando todas estas h i p ó t e s i s 
para explicar el notable resplandor, eran e m i 
tidas con la mayor prudencia y t i m i d e z por 
sus respectivos autores, p u b l i c ó L o c k y e r en 
The Times una carta sugi r iendo, que la e x p l i 
c a c i ó n verdadera y racional del f e n ó m e n o de
b í a buscarse en la con f l ag rac ión espantosa del 
estrecho d é l a Sonda, que s e p u l t ó en las aguas 
la isla de Kraka toa d e s p u é s que sus volcanes 
vaciaron sus e n t r a ñ a s en. las m á s altas capas 
de la a t m ó s f e r a . L a idea s o r p r e n d i ó m u c h o , 
pero fué en seguida aceptada, y de todas par
tes se empezaron á rec ib i r comunicaciones 
que confirmaban cual m á s , cual m é n o s , la h i 
p ó t e s i s del a s t r ó n o m o ing lés . L a marcha pro
gresiva del f e n ó m e n o tuvo comienzo en la 
I n d i a y en la isla M a u r i c i o pocos dias d e s p u é s 
del cataclismo de Java, 26 de Agosto , s iguien
do su marcha de un modo regular hasta p r e 
sentarse en Europa el 26 de N o v i e m b r e , lo 
cual da mucho peso á la h i p ó t e s i s indicada; 
la velocidad que para las capas superiores de 
las corrientes a t m o s f é r i c a s acusan las sucesivas 
apariciones del color azul y verde del sol en 
dis t intos países , de su falta absoluta de res
plandor ó b r i l l o , como en Venezuela , y de las 
i luminaciones anormales crepusculares, no es 
ex t raord inar ia , puesto que no pasa de 116 á 
125 k i l ó m e t r o s por hora, rapidez que alcanzan 
los huracanes de los t r ó p i c o s s iempre, y con 
frecuencia les vientos tempestuosos de E u r o 
pa, T r i n i d a d se encuentra casi en el centro del 
hemisfer io opuesto á Krakatoa , v la distancia de 
este pun to al volcan equivale á la m i t a d de la 
vuelta al mundo , empleando las cenizas en re
correr este trayecto como unos ocho dias, lo 
que representa una velocidad de 112 k i l ó m e 
tros por hora. E n el sentido de los alisios, es 
fácil explicar el trasporte del polvo v o l c á n i c o 
á tan enormes distancias; pero no basta la 
misma causa para dar cuenta del arrastre de 
esta fina nube en d i r e c c i ó n á los polos; y sin 
embargo, el f e n ó j n e n o crepuscular se ha visto 
en lat i tudes tan altas como las de C r i s t i a n í a y 
S tokolmo. Sorprende, y con r a z ó n , que por es
pacio de cuatro meses se haya sostenido en eT 
aire, á una e l evac ión que no puede bajar de 6 k i 
l ó m e t r o s , tan gran cant idad de mate r ia ; pero 
recordando que en las grandes manifes tacio
nes se í smicas se produce siempre un notable 
desarrollo de e lec t r ic idad, no es v iolento su
poner que la r e p u l s i ó n e l éc t r i c a de los cor -
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p ú s c u l o s con t r ibuya á su s u s p e n s i ó n en la 
a t m ó s f e r a , ú pesar de estar solicitados constan
temente por la a t r a c c i ó n de la t ie r ra . F a l t a 
ban en esta t e o r í a pruebas materiales que la 
soportasen, cuando s i m u l t á n e a m e n t e en H o l a n 
da y en E s p a ñ a se hizo el aná l i s i s m i c r o s c ó p i 
co de los sedimentos de la l l uv i a y d^ la nieve, 
esperando encon t r a r en estos residuos tes t imo
nios fehacientes de su or igen terrestre. E l s e ñ o r 
Macpherson e x a m i n ó con el microscopio , s i 
guiendo un d e l i c a d í s i m o p roced imien to , la 
nieve que c a y ó en M a d r i d el dia 7 del pasado 
D i c i e m b r e , en la que se encontraban, á m á s de 
los cuerpos minerales que forman el polvo de 
la a t m ó s f e r a de esta local idad, productos de 
or igen probablemente v o l c á n i c o , tales como la 
p i roxena y la hiperestena, descubiertos asimis
mo p o r los Sres. Daubrce y Renard en la ce
niza recogida en la p r o x i m i d a d de Kraka toa . 
Las fuerzas se í smicas son bastante e n é r g i c a s 
para lanzar fuera de la esfera de a t r a c c i ó n i n 
mediata de la T i e r r a un cuerpo cualquiera, y 
recientemente u n a s t r ó n o m o ha supuesto que 
los uranol i tos no eran cuerpos celestes, sino 
piedras ó rocas lanzadas á los espacios in te r 
planetarios por los volcanes terrestres. E n el 
siglo pasado, el gran Laplace d e m o s t r ó que si 
en la L u n a hubiera volcanes p o d r í a n lanzar 
proyecti les que alcanzaran hasta nuestro globo. 
E n los dias en que tuvo lugar el cataclismo de 
java , se o s c u r e c i ó por completo el sol, h a c i é n 
dose necesario encender el a lumbrado p ú b l i c o 
en Batavia á las doce del d ia : los buques que 
navegaban por aquellas inmediaciones recogie
ron en la cubier ta m á s de 50 c e n t í m e t r o s de 
ceniza; el ru ido de las detonaciones de K r a k a 
toa se oia con toda d i s t i n c i ó n , y al mismo t i e m 
po se veia el sol de color verde. E n eT J a p ó n , 
dos dias d e s p u é s de la gran conf lagrac ión , ' e m 
pezaron á caer cenizas con abundancia e x t r a 
o r d i n a r i a , m a n i f e s t á n d o s e los f e n ó m e n o s cre
pusculares y de c o l o r a c i ó n roj iza del sol. Mas 
á pesar de tantos argumentos y á u n de las 
pruebas suministradas por el aná l i s i s micros
c ó p i c o , hay todav í a a s t r ó n o m o s eminentes que 
vaci lan en aceptar el or igen v o l c á n i c o de las 
recientes i luminaciones crepusculares. Resu
miendo , podemos decir que la t e o r í a a t m o s f é 
r ica parece abandonada por comple to , y que 
los hombres de ciencia e s t á n d iv id idos entre 
las h i p ó t e s i s c ó s m i c a y v o l c á n i c a , si bien hasta 
la presente es esta ú l t i m a la que ofrece m á s 
visos de fundamento. 

D E R E C H O N A T U R A L . 
NATURALEZA DE LA COSTUMBRE JURIDICA, 

per D . y . Costa. 

Siempre que en la v ida c o m ú n usamos el 
t e rmino « c o s t u m b r e » , le a t r ibuimos uno ú ot ro 

de estos dos c o n c e p t o s : — i . ' E l concepto de 
hábito, d i r e c c i ó n un i fo rme que i m p r i m e á su 
conducta un sér in te l igente , hombre ó an ima l , 
serie de hechos h o m o g é n e o s en que ese sér 
traduce su esencia, eslabonados s e g ú n l ey , c o 
m o cuando decimos: F . acostumbra á hacer tal 
cosa; ta l pueblo es tá dado á m u y malas cos
tumbres, ó sus costumbres e s t á n m u y c o r r o m 
pidas; la costumbre de obrar el bien se ha t r o 
cado en m í en una segunda naturaleza (Salus-
t i o , Be l l , j u g . , 85); las leyes que e s t á n i m 
presas en las costumbres de los pueblos t ienen 
mucha m á s autor idad é impor tanc ia que las 
leyes escritas (Ar i s t ó t e l e s , Poiit. l i b . m , ca
p í t u l o 17):—2.0 E l concepto de regla ó l í n e a 
de conducta , la ley misma á que obedece 
aquella serie de hechos un i fo rmemente r e p e t i 
dos que le sirven de signo sensible, la r e l a c i ó n 
de todas aquellas relaciones indiv iduales , como 
cuando dec imos : lo que en cada pa í s se 
acostumbra; las costumbres que r igen en 
tal loca l idad ; en la h is tor ia , la costumbre pre
cede á la l e y ; cada cual debe conformarse 
con las costumbres recibidas en el pa ís donde 
reside; las costumbres antiguas establecidas 
por el uso del pueblo i m i t a n la ley y hacen 
sus veces [histituta, l i b . 1, t í t . n , § 9; C o d . , 
l i b . v n i , t í t . 53, const. 3.1); esta costumbre 
de nuestros antepasados, restablecida d e s p u é s 
de tan larga i n t e r r u p c i ó n ( C i c e r ó n , D iv in . hi 
Caecíl.y> 21.); etc. 

U n a cosa es, pues, la costumbre como ley 
consuetudinar ia , y otra la costumbre como 
h á b i t o , r e p e t i c i ó n , p r á c t i c a ó frecuencia de 
actos feemejanfes. E n el p r imer sentido es ya 
institución ó regla de derecho positivo; en el se
gundo, es un conjunto de hechos j u r í d i c o s que 
bro tan e s p e c í f i c a m e n t e del derecho eterno se
g ú n el t ipo esencial de aquella regla, y que al 
mismo t i empo sirven á esta de esquema sensi
ble (1). H a sido, pues, poco afortunada la i n 
n o v a c i ó n que en este p u n t o p r e t e n d i ó i n t r o 
duc i r , contra el sent imiento u n á n i m e de los 
legisladores y tratadistas, un jur isconsul to es
p a ñ o l , suponiendo que la costumbre no es ley 
n i derecho, sino un mero hecho, si bien un 
hecho que sirve de norma á los particulares y 
que se aplica en los t r ibunales como regla de 
dec id i r (2). Porque siendo nudo hecho ¿ c ó m o 
ha de aplicarse en concepto de regla pos i t iva : 

(1) Sobre la tautología jurídica uso y costumbrê  mos ct 
consuetudo, que á tantas confusiones ha dado lugar, y á que 
han quitado toda importancia, en mi juicio, los estudios de 
Simbólica y Poesía jurídicas, vid. mi y'ida del derecho, pá
ginas 19 y 20; Chassan, Essai sur la symboli'jue du droit et poc-
sie du droit frimitif; G r i m m , Von der Poesie im Recht, etc. 
Pueden compararse á ésta, otras tautologías jurídicas, tam
bién de dos términos, que señalan los tratados de Poesía 
del derecho; jus potestasque; -voló ac jubeo; jus Jasquc\ palam 
atque aperte;Jixum ratumque sit; ordeno y mando, etc. 

(2) M . B . Tarrasa, Estudios de derecho civil de España, 
pág. 112. Véase también Taparelli, Saggio teorético, § 1091-
1093, donde establece entre el hecho y la ley una relación 
que á todas luces no es la verdadera. 
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N o es m á s hecho la costumbre que la ley , por 
m á s que el signo de la pr imera sean hechos y 
de la segunda no. Las familias del A l t o A r a 
g ó n acostumbran á i n s t i t u i r heredero univer
sal de los bienes patr imoniales á uno de los 
hi jos , asignando á los d e m á s una l e g í t i m a pro
porcionada ( i ) : cada uno de esos heredamien
tos particulares es un hecho j u r í d i c o ; pero la 
un i fo rmidad , el r i t m o , eso que t ienen todos de 
c o m ú n , el fondo que queda, a b s t r a í d o lo i n d i 
v idua l , el t i po que preside á su f o r m a c i ó n , la 
r e l a c i ó n de permanencia dada en ellos, y en 
una palabra, la costumbre, no es ya hecho, sino 
pos ib i l idad , algo factible é idea l , una regla no 
menos g e n é r i c a que la ley fora l que reconoce 
á los ciudadanos de A r a g ó n la l i be r t ad de dis
poner de sus bienes en esa ó en otra cualquier 
forma. Y a Savigny tuvo buen cuidado de dis
t i n g u i r los hechos de las reglas de derecho al 
combat i r , con bien poca for tuna por c ier to , la 
c o n f u s i ó n , que tanto se ha repe t ido en la his
toria desde los dias de C i c e r ó n , entre los con
tratos y las leyes (2) . 

A l decir que la costumbre es una regla j u r í 
dica de la misma í n d o l e que la ley, no pre ten
do ident i f icar la con ella, como la iden t i f i có 
Suarez, entendiendo que la ú n i c a diferencia 
que las separa es puramente fo rma l , en r a z ó n 
del signo, el cual para la una consiste en pala
bras y para la otra en hechos (3). H a y en la 
]ey un elemento de i d e a l i z a c i ó n , f ru to de la 
r a z ó n a r t í s t i c a , que no se halla en la costum
bre , y que establece entre estas dos formas to 
tales del derecho posi t ivo una s e p a r a c i ó n har to 
mas sustancial que la que el signo de expre
sión representa (4). Es la costumbre especie 
coordenada á la l ey , porque su naturaleza 
esencial es una misma, á saber: relación de per
manencia dada en la mudanza; porque tanto la 
una como la otra expresan el elemento inva
r iable , la sustancia c o m ú n de que son manifes
t a c i ó n los hechos ó estados de que la ley ó 
costumbre se predica, ó la d i r e c c i ó n constante 
y un i fo rme que i m p r i m e á su v ida el ser que 
ordenadamente los va in fo rmando y p rodu 
c iendo. Si la de f in ic ión que d i ó de las leyes 
M o n t e s q u i e u fuese, que dista mucho de ser
l o (5), verdadera, no se apl icar la menos á la 
costumbre de derecho que á la l e y . 

Supuesto, pues, que el e lemento formal de 
la costumbre son hechos, el aná l i s i s del proce
so g e n é t i c o de ella c o n s t a r á de estas dos par 
tes: a) c ó m o se engendra, cómo nace u n hecho 

(1) Derecho consuetudinario del Alto Aragón, cap. iv y v. 
(2) Shtema dei derecho romano actual, lib. i , tj v i . 
(3) Haec lex consuetudinis per se non differt ab illa 

(lege scripta) nisi in signo sensibili que explicatur voluntas 
legislatoris, quud signum voco sensibilepi formam legis; 
nam in lege stricte sumpta, illud signum est scriptura ali-
qua, vel saltcm expressum verbum legislatoris, hic vero 
sunt facta externa. (Tractatus de legibus, lib. vn , cap. 16.) 

(4) Vida del Derecho, % 23 y sigs. 
(5) Ibidv pág. 84. 

j u r í d i c o ; b) c ó m o se manifiesta en el hecho 
la regla, ó c u á l hecho es consuetudinar io . 

E L J U R A D O E N L A E D A D M E D I A , 
Ó LA INTERVENCION POPULAR 

EN LOS PROCEDIMIENTOS JUDICIALES, 

por D . J . VUlaamily Castro. 

A l discutirse en el alto Cuerpo Colegislador 
el proyecto de ley restableciendo el Jurado en 
materia c r i m i n a l , el s e ñ o r m i n i s t r o de Gracia 
y Just icia expuso su o p i n i ó n de que tuvimos 
en E s p a ñ a el Jurado en la Edad M e d i a , refi
r i é n d o s e á lo escrito por D . B ienven ido Ol ive r , 
en u n a r t í c u l o de su conocida obra Historia del 
Derecho en Cataluña, Mallorca y Falencia ( C ó 
digo de las costumbres de Tortosa, t omo m , p á g i 
na 334), cuyo ep íg ra fe es Los ciudadanos jueces. 

Este pun to h i s t ó r i c o - j u r í d i c o se presta á 
larga d i s q u i s i c i ó n ; y con ser asunto de actua
l i d a d , y estar en el momen to presente coloca
do sobre la candente arena de la p o l í t i c a , b r i n 
da opor tuna ocas ión para t ratar le con a lgún 
de ten imien to é i n t e r é s . 
• Nada de esto nos proponemos. Nuestras as
piraciones, mucho m á s modestas, se reducen á 
t rascr ib i r a q u í media docena de textos , toma
dos de diferentes fueros municipales , en que se 
de te rmina algo sobre la i n t e r v e n c i ó n de los ve
cinos de la p o b l a c i ó n en ciertos actos del e n 
j u i c i a m i e n t o , m á s bien en la sustanciacion pro
cesal que no en la r e s o l u c i ó n de los ju ic ios , 
definiendo derechos n i aun declarando la c u l 
pabi l idad de los reos. 

E n el insigne fuero de L e ó n , que como es 
bien sabido, data del a ñ o 1020, se encomienda 
á los hombres buenos y verdaderos del concejo, 
la a v e r i g u a c i ó n de la l e g i t i m i d a d de los t í t u l o s , 
por v i r t u d de los cuales, la Iglesia poseyese sus 
bienes, si alguien lo reclamase (1); y en otras 
dos leyes, encomienda t a m b i é n á los mismos 
hombres verdaderos, la i n v e s t i g a c i ó n de lo que 
hubiese de c ier to , en el caso en que se p rodu 
jese querel la sobre muerte de animal que se 
tuviese en prenda, y en determinados casos de 
de l incuencia , cuando no p r o c e d í a el duelo j u 
d ic i a l (2), 

( i ) I I . Testamentum, in concilium adducatur, et a 
ueridicis hominibus utrum ucrum sit exquiratur.—El tes
tamento, aduganlo eno conjeyo et sea pesquirido de ornes 
bonos e uerdaderos. —(Cbr/ií de León y de Castilla, publicadas 
por la Real Academia de la Historia, 1.1, páginas 2 y 12 ) 

f2) X I X . Si querimonia ucra fuerit, et non per su-
pectionen, persquirant eam ueridici homines. —Sella quer 
ella fur uerdadera e non sospecha, pesquirán los omnes 
bonos e uerdaderos. 

X L . Pro ulla calumpnia non det fidiatorcm nisi en V . 
solidos... et faciat iuramentum et calidam aquam... uel 
inquisitionem per ueridicos inquisitores, si ambabus pla-
cuenti partibus. —Por nenguna calomnia senon en V . sol-
dos... et faga juramento con agua calente... o enquisicion 
por bonos omes et uerdaderos, si plougier a ambalas par-
t e s . - ( I d . , id. , páginas 5, 15, 9 y 19.) 
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E n el m u y impor t an te de L a r a , otorgado 
m á s de un siglo d e s p u é s (en 1135) por A l f o n 
so V I I , se exige que cuando hubiese que sacar 
prendas de casa de un homic ida , que no diese 
fiador, fuesen los vecinos [homines de concilio') 
con el juez y el s a y ó n , á embargarle la casa y 
lo que tuviese ( i ) . 

L a p r o h i b i c i ó n de que las autoridades j u d i 
ciales, ó sus minis t ros , tomasen prenda de n i n 
guna casa sin i r a c o m p a ñ a d o s de un vecino, es 
m u y general en los fueros municipales (2). Así 
como t a m b i é n lo es, respondiendo á o t ro orden 
de ideas, la exigencia de que los acusados ha-
bian de prestar j u r amen to de salvo, acompa
ñ a d o s de uno ó dos vecinos, s e g ú n la c u a n t í a 
de la cosa puesta en l i t i g i o (3), 

Estas disposiciones derraman alguna luz so
bre el verdadero c a r á c t e r eon que los vecinos 
eran llamados á in te rven i r en los procedimien
tos jud ic ia les : no o t ro , en nuestro sentir , que 
el de meros interventores, para revestir de al
guna g a r a n t í a de imparc ia l idad y ju s t i f i cac ión 
los actos y disposiciones judic ia les . 

C o n m á s claridad y p r e c i s i ó n se de termina 
esto mismo en el fuero concedido por A l f o n 
so V I I á los ciudadanos de T o l e d o , en 11 18, 
pues all í se dispone que diez de ellos asistan 
siempre con el juez de la c iudad á examinar 
los ju ic ios que debian juzgarse con su j ec ión 
al Fuero Juzgo (4), cuyo tex to reprodujo , en 
claro lenguaje castellano, Al fonso X en el p r i 
v i leg io concedido á la v i l l a de A l i c a n t e en 

i252 (5)-
Cosa a n á l o g a parece disponerse en el fuero 

de T e r u e l , ma t r i z del de Cuenca, cuando dice 
que si ocurriese caso no resuelto en el fuero, 
quede al a r b i t r i o de hombres buenos, y del 
juez y de los alcaldes (6). Y decimos que pa-

(1) Si quis necaverit hominem, et non dederit fidiato-
res pro illo homicidio, vadat illo judice cum illo sajonc ct 
cum homines de concilio, et prendat sua casa et suo ha-
bcre .—(Muñoz , Colección de Fueros, pag. 519.) 

(2) En el famoso de Cuenca, que es la más desarrolla
da exposición, del derecho foral de Castilla, se dice que el 
portero (apparhor) tome las prendas acompañado de un 
vecino, y se añade respecto al juez « ludex tamen cuius 
maius negotius incumbit pignoct cum quolibet vicino.»— 
(Texto del concedido á Haro, leg. 498, folio 47 del C ó 
dice de la Biblioteca del Escorial, i i j . , N . 14.) 

(3) E n el mismo fuero de Cuenca se dispone, si «res 
ualucrit á X X menkalibus et supra iurct hoc cum duobus 
uicinis sit creditus. Sed si a uiginti et infra ualuerit iurct 
cum quondam uicinio eteredatur s imi l i t er .»—(Leg . 774 
folio 70.) 

(4) «Omnia judicia eorum secundum librum judicum 
sint judicata coram decem ex nobilissimis et sapientissi-
mis illorum, qui sedeant semper cum judici civitatis ad 
examinando judicio populorum, et ut precedant omnes in 
testimoniis in universo regno illius.» — ( M u ñ o z . —Cs/írc/on 
de fueros, pág. 26^.) / 

(5) ((Mando que todos vuestros juicios sean juzgados 
según el libro Juzgo ante cuatro buenos homes de entre 
vos, que sean siempre con el alcalde de la villa, por probar 
los juicios de los pueblos c que todos sean adelantados en 
testimonio en toda la tierra de nuestro Señorío.» — (Gon
zá lez .— Colección de privilegios de Simancas, t. v i , pa-
glna 96^ • . , r,- • j 

(6) ((Si casus ucncrit quod carta non dcfhniat ahquod 

rece, porque en el texto de fuero de Cuenca 
no se hal lan las palabras proborum hominum, 
que pueden referirse á la " i n t e r v e n c i ó n popu
l a r , y que tal vez no sean sino meros calif ica
tivos del juez y de los alcaldes. E n este caso 
la variante del fuero de Cuenca no es esencial. 

D e otra í n d o l e son las dudas á que da lugar 
la r e d a c c i ó n del fuero de Guadalajara, conce
d ido por San Fernando en 1218 (1), s egún la 
v e r s i ó n en romance , ú n i c a conocida. D i s p ó -
nese en el que las pesquisas, en diferentes casos 
que marca , se e f e c t ú e n por los seis alcaldes y 
cuatro jurados (2 ) ; pero se despiertan dudas 
de si estos jurados representaban en efecto la 
i n t e r v e n c i ó n popu la r , como los cuatros pacia
rios de Tor tosa . 

N o sucede así respecto á un curioso tex to 
foral que vamos á c i tar para poner fin á estas 
cortas y ligeras noticias . U n D . A l v a r o G o n 
zá l ez o t o r g ó fuero, en 1232, á los vecinos de 
P i ñ c i r o (3) , y en e l establece que haya dos 
alcaldes en la p o b l a c i ó n y autoriza á los vec i 
nos para que puedan meter homes bonos con elcs 
para facer justicia. 

P O L Í T I C A C O L O N I A L . 

EJERCICIO DE LA SOBERANIA 

POR COMPAÑÍAS C O M E R C I A L E S , 

•por Sir Tra-vers Tiviss. 

L a a p a r i c i ó n de una bandera europea en las 
riberas del Stanley Pool ha suscitado la cues
t ión de saber si el mandatar io de una sociedad 
q"ue no tenga c a r á c t e r p o l í t i c o , puede, por ha
ber alcanzado alguna c o n c e s i ó n del soberano 
reinante , adqu i r i r y ejercer la s o b e r a n í a en 

iudicium sit in arbitriam proborum hominum judiéis et 
alcaldum. Et si forte alicui disceptantium illud iudicium 
alcaldorum displiucerit appellet se ad concilium sicul in 
libri principio iam est d i c t u m . » — (Códice D . 44 de la 
Biblioteca Nacional, leg. 129.) 

(1) Texto del fuero de H a r o , leg. 490 , Códice de la 
Biblioteca del Escorial. —Contiene lo que va ya subraya
do en el anterior. 

(2) Todo omme que guesyese afirmar... diga á los al
caldes c á los jurados esto do a pesquerir ct ellos pesquiran 
ante que firmen las firmas e pesquiran quatro jurados et 
seys alcaldes fielmente 

uien oujere a jurar et dixere al otro pesquerid esta jura 
et pesqueranla los sobre dichos alcaldes et jurados , ct 
synon quesieren perquerir pechen ellos aquella demanda. 

Por muerte de ome seys alcaldes é quatro jurados los pes
quiran é lo juren en concejo... et sy los alcaldes é los j u 
rados non lo quisieren pesquerir ellos pechen el coto do 
esta pesquisa fuese 

E t muerte de ome que alcaldes y jurados non pudiesen 
pesquerir.» —(Códice de la Biblioteca (Jel Escorial, i j . X . 
19, leyes 2 á 4 y 77 á 79.) 

(3) Lugar situado al N . de la provincia de Lugo.— 
(Documento incluido en el cartulario del Monasterio de 
Villanueva de Lorenzana.) 
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un t e r r i t o r i o situado fuera de Europa . Y digo 
fuera de Europa, porque no debe buscarse la 
s o l u c i ó n de tal problema, por lo que se refiere 
al A f r i c a ó al A s i a , en el orden de cosas po l í 
t i co establecido en la Europa ac tua l , n i e i | las 
leyes positivas de la sociedad europea sobre las 
que este orden descansa, sino en el derecho de 
gentes no escrito que debe regir las relaciones 
entre pueblos l ibres , cualquiera que sea la 
famil ia á que pertenezcan ó la r e l i g i ó n que 
profesen. A u n la costumbre de Europa, m i e n 
tras que el crist ianismo pnocuraba c u m p l i r su 
elevada m i s i ó n de c iv i l i za r las razas b á r b a r a s , 
de las fronteras del N . y del E . , debe merecer 
nuestra a t e n c i ó n , teniendo en cuenta cierta 
a n a l o g í a entre la c o n d i c i ó n de esas fronteras 
en el siglo x n y la c o n d i c i ó n presente del 
A f r i c a Ecua tor ia l . 

Por tanto, para apreciar la a c c i ó n de la Aso
c i a c i ó n internacional africana y para p r o f u n d i 
zar la c u e s t i ó n de saber si esta a c c i ó n tiene 
precedentes en la his tor ia de los pueblos euro
peos, se rá provechoso estudiar en p r i m e r lugar 
los datos de una é p o c a en que la Europa actual 
no era t o d a v í a enteramente crist iana y en la 
que el cr is t ianismo hac ía una propaganda c i v i 
l izadora entre, las t r ibus i n d í g e n a s y paganas 
que habi taban , en este t i e m p o , una parte del 
país que hoy se l lama la Prusia. Este estudio 
nos h a r á conocer la acc ión de una a soc i ac ión 
in ternacional que ha realizado la c iv i l i z ac ión 
de un pa í s cuyos pueblos podian m u y bien 
calificarse de salvajes y al mismo t i empo nos 
puede proporcionar la r e f u t a c i ó n del aserto 
e m i t i d o por ciertos publ ic i s tas , de que ú n i c a 
mente los Estados j5ueden ejercer derechos de 
s o b e r a n í a . M . de Lavcleyc habla de la orden 
t e u t ó n i c a , como de una i n s t i t u c i ó n de p r o p a 
ganda q u e , en la Edad M e d i a , ha l levado la 
c i v i l i z a c i ó n á las orillas del B á l t i c o y las ha 
relacionado con el resto de Europa . Se pe rmi t e 
a d e m á s afirmar que la a c c i ó n de esta famosa 
orden, en lo que se refiere á la a d q u i s i c i ó n 
de la s o b e r a n í a de un pa í s b á r b a r o , t e n í a una 
gran a n a l o g í a con la a c c i ó n de la A s o c i a c i ó n 
in ternacional africana. 

Esta orden era p r i m i t i v a m e n t e una A s o c i a 
c i ó n car i ta t iva de los alemanes que los habi 
tantes de las ciudades l ibres de Brema y de L u -
beck hablan fundado en el si t io de San Juan 
de A c r e , durante la cuarta cruzada; d e s p u é s , 
esta A s o c i a c i ó n se c o n s t i t u y ó en ó r d e n de ca
ba l l e r í a h á c i a el fin del siglo x n , y , d e s p u é s 
que el entusiasmo re l ig ioso , que habia p rodu
c ido las cruzadas, hubo cesado de inf lamar las 
naciones del M e d i o d í a de Europa , la ó r d e n se 
e s t a b l e c i ó en C u l m , en el pa í s l lamado hoy 
Prusia Occ iden ta l , en donde Conrado, duque 
de Masovia , de la d i n a s t í a polaca de los Piasts, 
le c e d i ó un t e r r i t o r i o y le o t o r g ó las conquistas 
que pudiese hacer sobre los prusianos i d ó l a t r a s . 
Esta ó r d e n , con el aux i l i o del cr is t ianismo, l l e 
gó progresivamente á dominar en toda la Pru

sia. Bajo su d o m i n a c i ó n se f u n d ó en 1255 la 
c iudad de K ó n i g s b e r g , y en 1276 la de M a -
r ienburgo que l legó bien pronto á ser la capital 
de la ó r d e n . O t r a ó r d e n , la de los caballeros 
Porta-espadas se habia establecido en L i v o n i a , 
pero, e n c o n t r á n d o s e demasiado d é b i l para re
chazar los ataques de los paganos, t o m ó el par
t i do de unirse á la t e u t ó n i c a . T a l u n i ó n hizo 
tan poderosa á esta ó r d e n que pudo establecer 
su s o b e r a n í a en la Prusia entera, en la L i v o n i a , 
la Cur l and ia y la Semigal la , y los cronistas de 
aquel t i empo nos afirman que , al conver t i r 
aquellos pueblos al cr is t ianismo, los s o m e t í a á 
un yugo demasiado du ro . L a ó r d e n t e u t ó n i c a 
ha manten ido su s o b e r a n í a sobre estos países 
hasta mediados del siglo x v , en cuya é p o c a 
sufr ió grandes p é r d i d a s terr i tor ia les en la guerra 
contra Polonia y se v ió obligada á confesarse 
vasalla del rey de Polonia en la parte de la 
Prusia O r i e n t a l . 

Sobre los restos de esta ó r d e n se l e v a n t ó la 
m o n a r q u í a prusiana por el esfuerzo de los des
cendientes de l duque A l b e r t o de Brandeburgo, 
gran maestre de la ó r d e n , p r i m e r duque de 
Prusia. Debe notarse que, durante todo el t i e m 
po que la ó r d e n ha tenido s o b e r a n í a , no ha 
sido reconocida como Estado, y que el maes
tre de L i v o n i a no ha sido a d m i t i d o con voz 
y voto entre los Estados del I m p e r i o a l e m á n 
hasta que d e j ó la ó r d e n de ser soberana. L a 
c iudad de D a n t z i g fué durante dos siglos, hasta 
el 1454, la capi tal m a r í t i m a de la ó r d e n , y 
puede decirse que és ta ha sido la potencia su
prema, durante dos siglos, en el B á l t i c o o r i e n 
t a l , sin estar organizada como Estado. 

Po r otra parte, en el M e d i o d í a de Europa 
habia una ó r d e n de c a b a l l e r í a , cuyos servicios 
á la causa de la c i v i l i z a c i ó n , defendiendo lo;, 
pa íses cristianos contra la i n v a s i ó n de los A r a -
bes y de los Otomanos han sido m á s grandes 
aun que los de la ó r d e n t e u t ó n i c a ; hablo de la 
ó r d e n soberana de San Juan de Jerusalen. 
Esta ó r d e n , p r i m i t i v a m e n t e creada para el ser
v ic io del hospital de San Juan de Jerusalen, 
d e j ó la c iudad santa á los comienzos del s i 
glo x i v y se e s t a b l e c i ó en la isla de Rodas, para 
defender las fronteras de la cr is t iandad contra 
los ataques de los Sarracenos. D e s p u é s , tuvo 
que ceder la isla de Rodas á los Otomanos , v 
se e s t a b l e c i ó en la isla de M a l t a , cuya sobera
n í a t e r r i t o r i a l ob tuvo como donat ivo del E m 
perador C á r l o s V en 1530. T a m b i é n a d o p t ó 
esta ó r d e n un t í t u l o t e r r i t o r i a l , el de la ó r d e n 
de los caballeros de M a l t a , y se man tuvo en la 
s o b e r a n í a de esta isla hasta el a ñ o 1798. Poco 
d e s p u é s , h a b i é n d o s e hecho d u e ñ o s de la isla 
los ingleses, c o n q u i s t á n d o s e l a á Francia , se 
propuso en el Congreso de A m i e n s , el 27 de 
M a r z o de 1802, r e s t i tu i r la fortaleza de M a l 
ta á la ó r d e n de San Juan y colocar la inde
pendencia de la isla bajo la g a r a n t í a de las po
tencias reunidas en este Congreso. Este p ro 
yecto f racasó . Y en el de V i e n a , de 1815, la 



B O L E T I N D E L A I N S T I T U C I O N L I B R E D E ENSEÑANZA. 

ú r d e n de M a l t a so l i c i tó otra i n s t a l a c i ó n sobe
rana en el M e d i t e r r á n e o , que fuese c o n v e 
niente á la i n s t i t u c i ó n , y que la independencia 
v la neu t ra l idad de la orden fuesen garantidas 
por todas las potencias; el Congreso no p r e s t ó 
oidos á esta r e c l a m a c i ó n . 

H e ci tado estos dos ejemplos para demos
trar que, s e g ú n el derecho consuetudinario de 
Europa , las asociaciones que no e s t á n organi 
zadas como Estados pueden, sin embargo, ejer
cer derechos de s o b e r a n í a . Pero puede obje
tarse que las ó r d e n e s de c a b a l l e r í a eran cuer
pos pr ivi legiados y que p e r t e n e c í a n á una é p o 
ca en que la c iv i l i zac ión crist iana se propagaba 
con la punta de la espada. Dejemos, pues, á 
un lado la é p o c a m i l i t a r de la propaganda c i 
v i l izadora , y pasemos á la é p o c a comercial , 
inaugurada por los descubrimientos de Cr is to-
bal C o l o n y de Vasco de Gama. L a tésis de los 
publicistas que debemos examinar es é s t a : que 
una a s o c i a c i ó n privada no puede ejercer dere
chos de s o b e r a n í a en un país b á r b a r o . U n i lus
t rado colaborador de la Revista de Geografía de 
Paris, la ha formulado en estos t é r m i n o s : « E s 
un p r i n c i p i o j u r í d i c o , que sólo los Estados 
pueden ejercer derechos de s o b e r a n í a ; que no 
puede tenerlos n inguna c o m p a ñ í a privada.)) 
Se nota desde l u é g o que esta p r o p o s i c i ó n e s t á 
planteada por M . Dc lavaud de un modo de
masiado absoluto, porque los hechos h i s t ó r i c o s 
la cont rad icen . E n t r e los miembros que f o r 
man la gran C o n f e d e r a c i ó n de los Estados-
U n i d o s de la A m é r i c a del N o r t e , hay, por lo 
menos, cuatro que se der ivan de asociaciones 
pr ivadas, cuya s o b e r a n í a t e r r i t o r i a l se estable
c i ó á n t e s que recibiesen de Ing la te r ra carta 
alguna de i n c o r p o r a c i ó n . T o d o s saben que una 
c o m p a ñ í a mercante a d q u i r i ó por medio de tra
tados con los i n d í g e n a s la s o b e r a n í a de las I n 
dias inglesas. O t r a c o m p a ñ í a a n á l o g a , ho lan
desa, a d q u i r i ó y ha e jercido s o b e r a n í a en la 
isla de Java y en las Molucas . ¿Es que hay re
glas diferentes para el A f r i c a de las que han 
prevalecido en A m é r i c a y en Asia? ¿ O es que 
hay, para las j ó v e n e s r e p ú b l i c a s del siglo x i x , 
un derecho de gentes d iametra lmente opuesto 
al que ha presidido á la f u n d a c i ó n de estable
c imientos independientes en las costas de la 
A m é r i c a del N o r t e , establecimientos, cuya f e 
d e r a c i ó n ha p roduc ido la gran r e p ú b l i c a de 
nuestra época? N o puedo creer lo . Sin duda que 
la l ey de un pa í s puede p r o h i b i r á sus ciuda
danos aceptar la s o b e r a n í a de un país b á r b a r o ; 
pero la c u e s t i ó n j u r í d i c a in ternacional no debe 
confundirse con la c u e s t i ó n de derecho nacio
nal, y por lo que á esta se refiere puede decir
se: E x t r a territorium jus dicenti Impune non p a 
re tur. 

¿Se d i r á que estas ideas son anticuadas y que 
no convienen á nuestra época? R e s p o n d e r é con 
un e jemplo m u y reciente que ha proporciona
do mot ivos de d i s c u s i ó n entre los gobiernos de 
E s p a ñ a , de los P a í s e s - B a j o s y de la G r a n - B r e 

t a ñ a . Sabido es que algunos jefes i n d í g e n a s , 
de la costa septentr ional de la isla de Borneo, 
delegaron en un par t icular europeo derechos 
que impl icaban el e jercicio de s o b e r a n í a t e r r i 
t o r i a l ; que el personaje, en el que dichos jefes 
delegaron el poder supremo, bajo el t í t u l o de 
Mahara ja c e d i ó sus derechos á una compa
ñ í a , y que esta c o m p a ñ í a obtuvo de la corona 
de Ing la te r ra carta de i n c o r p o r a c i ó n . Puede 
decirse que la his tor ia de la propaganda c i v i 
l izadora del siglo x v n , en A m é r i c a , se r eprodu
ce en Asia y en A f r i c a en el x i x . E l Gob ie rno 
inglés ha considerado esta d e l e g a c i ó n de dere
chos de parte de los jefes i n d í g e n a s , mediante 
el pago de una renta perpetua, como t í t u l o su
ficiente para que la c o m p a ñ í a pueda ejercer 
todos sus poderes y ha sostenido esta proposi
c ión ante la C á m a r a de los Comunes, contes
tando á una i n t e r p e l a c i ó n sobre la c o n c e s i ó n 
de la carta. « L o s derechos otorgados á la c o n -
p a ñ í a cons t i tuyen legalmente su propiedad, 
r e s p o n d i ó el fiscal general ( a t t o n n e y ) de la 
corona, sir H c n r i James, y se r ía una confisca
c ión que el Gob ie rno de S. M . tratase de arre
b a t á r s e l o s . » E l p r i m e r M i n i s t r o M r . Gladsto-
nc, a f i rmó t a m b i é n que la carta no habia c o n 
cedido á la c o m p a ñ í a n inguna capacidad para 
ejercer derechos de s o b e r a n í a que no hubiese 
ya adqu i r ido por d e l e g a c i ó n de los jefes i n d í 
genas. U n corresponsal de la Revista de Geogra

f í a de Paris ha de te rminado estos derechos 
s e g ú n el contenido del acta de d e l e g a c i ó n , y 
no queda duda de que, en v i r t u d de este acta, 
la c o m p a ñ í a , sin ser un Estado, puede ejercer 
s o b e r a n í a sobre u n t e r r i t o r i o considerable de 
la parte septentr ional de la isla de Borneo. 
M . E . de Laveleye afirma que A l e m a n i a , for
malmente consultada por el G o b i e r n o b r i t á n i 
co en 1 8 8 2 , no ha puesto en duda la capacidad 
de los particulares y de las c o m p a ñ í a s para 
obtener, de soberanos sin c i v i l i z a r , la conce
s ión de derechos que i m p l i q u e n ejercicio de 
s o b e r a n í a . Los gobiernos de los P a í s e s - B a j o s y 
de E s p a ñ a no han negado ta l capacidad, pero 
han pre tendido tener derechos anteriores sobre 
la parte septentr ional de Borneo , y , en v i r t u d 
de la preexistencia de estos derechos, protesta
ron cont ra los invocados por la C o m p a ñ í a b r i 
t á n i c a del N o r t e de Borneo / The British Nortb 
Borneo Company). Es evidente, pues, que las d i 
ficultades que la A s o c i a c i ó n in te rnac iona l a f r i 
cana pueda encontrar , por parte de las po ten
cias europeas para establecer, en el alto C o n 
go, sus estaciones, no dependen de que á el lo 
se oponga un p r i n c i p i o del derecho de gentes 
por el que ú n i c a m e n t e los Estados puedan ejer
cer derechos de s o b e r a n í a , sino del hecho de 
pretender Por tugal , en r a z ó n de derechos an
teriores, negar la capacidad de los jefes i n d í 
genas para ceder la s o b e r a n í a de una parte de 
sus t e r r i to r ios sin el consent imiento de P o r 
t u g a l . 
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H I S T O R I A D E L A P O L I T I C A . 
INFLUENCIA DE LOS FUEROS PIRENAICOS 

EN LA CONSTITUCION INGLESA, 

por el Rev. JVenfworth Webster. 

(Conclusión) ( i ) . 

Si examinamos cuidadosamente los actos de 
S i m ó n de M o n f o r t en su ú l t i m a lucha contra 
el rey de Ing la t e r r a , los encontraremos casi 
todos ajustados á su conducta con las Cortes y 
munic ipal idades de G a s c u ñ a . E n todas sus 
transacciones con el poder r e a l , en sus trata
dos, en sus m é t o d o s de e l e c c i ó n ó arbitraje, no 
h izo m á s que seguir los mismos sistemas que 
habia pract icado á n t e s en G a s c u ñ a . Encon t ra 
mos en ambos casos la misma a p l i c a c i ó n casi 
tosca del p r i n c i p i o de e l e c c i ó n secundaria, que 
p r e v a l e c í a entonces en aquel pa í s y que ha con
t inuado hasta el presente en la A d m i n i s t r a c i ó n 
local de las provincias vascas e s p a ñ o l a s . 

Canon Stubbs (2) y M r . Pro thero (3) o b 
servan que u n esquema de r e f o r m a , propues
to en 1244, tiene gran semejanza con los 
proyectos adoptados d e s p u é s por S i m ó n de 
M o n f o r t : 

T i e n e n que elegirse cuatro consejeros por 
consent imiento c o m ú n para e jecutar-c l p r i v i 
legio. Dos de ellos, elegidos por todo el re ino, 
e s t á n en constante servicio del rey ; los otros 
dos se destinan á juez y canci l ler . Dos jueces 
del t r i buna l y dos barones de t e s o r e r í a han de 
ser t a m b i é n designados, en p r i m e r a instancia 
por e l e c c i ó n general , d e s p u é s por los cuatro 
c o n s e r v a d o r e s . » 

Veremos m á s adelante que S i m ó n de M o n 
for t c o n o c í a la A d m i n i s t r a c i ó n local del S. de 
Francia mucho á n t e s de su G o b i e r n o de G u -
yena. 

Se duda hasta d ó n d e a l c a n z ó la influencia 
personal de S i m ó n en la r e d a c c i ó n de las P r o -
visions of Oxford en 1258; pero no se puede 
dudar que el esquema propuesto en 1264 es en 
gran parte obra suya. Cotejaremos este p r o 
yecto de Gob ie rno en Ing la te r ra con las bases 
de un tratado hecho por el en G a s c u ñ a . 

Inglaterra. 'Junio de 1264. 
Forma regmini domtni regís 

et regni. Ad reformationem 
status regni Angl i s eligan-
tur ct nominentur tres dis-
creti et fideles de regno, qui 
habeant auctoritatem et po-

Gascuña. z$ Je Marzo de 

TRATADO CON GASCON 
DE BEARN. 

E l tribunal estará com
puesto de dos comisarios y 

(1) Véase el tomo vn del BOLETÍN, pág. ^57 (15 D i 
ciembre, 1883.) E n aquella primera parte de esta mo
nografía, deben hacerse las dos correcciones siguientes: 

. Pág. 357, col. 2.", línea 41, dice: «á despecho de sus 
desavenencias con Leonor;» léase: «á pesar del matrimonio 
desigual contraído con Leonor.» 

Pág. 358, col. 2.a, líuea 15, dice: «por los rios y en los 
pasos de los vados;» léase: «por los rios y en las esclusas.» 

(2) Stubbs, Constituiional History, t. 11, pág. 63. 
(3) Prothero, Simón de Monfort, pág. 71. 

cuatro jueces elegidos por 
ellos en cada una de las 
Cortes de Gascuña. 

Juzgará con arreglo á las 
costumbres especiales de 
cada consejo y á los estatu
tos de las ciudades y villas. 

Bemont, RcvueHistorique, 
página 258. Véase también 
el tratado del arbitrio hecho 
por Simón con los burgue
ses de Burdeos. 

testatem a domino rege eli-
gendi seu nominandi, vice 
domini regis, consiliarios 
novem; tres ad minus al-
ternatim seu vicissim sem-
per sint in curia praesentis. 

Cartae vero libertatum 
generalium et forests, in-
digenis a domino rege du-
dum concessas... cum lau-
dabilis regni consuctudini-
bus et diutius approbatis, 
in perpetuum observentur, 

Stubbs, Select Charters, 
pp. 404-5. 

Es di f íc i l á veces descubrir c la ramente , aun 
con r e l a c i ó n á un i n d i v i d u o , la causa que le ha 
i nduc ido á adoptar tal ó cual l í n e a de conducta. 
L a prueba de esta no siempre se encuentra en 
circunstancias particulares ó en hechos aisla
dos; sino que con frecuencia resulta del medio 
en que v i v i m o s , de la corr iente de las op in io 
nes, p r á c t i c a s y costumbres de la sociedad con 
que estamos m á s en contacto . Estas causas, i n 
fluyen frecuentemente en la conducta de un 
hombre m á s que algunos estudios especiales. 

Ruego á mis lectores que examinen conmigo 
r á p i d a m e n t e c u á l e s eran las condiciones de las 
l iber tades , p r iv i l eg ios , cos tumbres , leyes de 
comercio y de propiedad que disfrutaban en 
aquella é p o c a las poblaciones de los Pirineos. 
E l sistema feudal , a ú n no habia penetrado en 
toda su b r u t a l i d a d , con sus exageraciones del 
soldado, caballero y s e ñ o r , su desden por el 
comercio y las artes indust r ia les , su desprecio 
h á c i a los ciudadanos y las clases. A l progreso 
del feudalismo, se o p o n í a n dos fuerzas de gran 
in t ens idad , comunes en las altas regiones de 
ambas vertientes de los Pi r ineos . 

U n a de ellas databa de los Municipia de la 
antigua R o m a , y de la l i b e r t a d que dejaba á la 
a d m i n i s t r a c i ó n local de las poblaciones en las 
provincias conquistadas. Esta costumbre nunca 
se ha perdido entre los habitantes de las gran
des ciudades, á u n á t r avés de las sucesivas i n 
vasiones de las hordas de los b á r b a r o s (1). Si 
los godos y los francos despreciaban la a f e m i 
n a c i ó n de los hombres de las ciudades, los 
burgueses menospreciaban á su vez la barbarie 
y g rose r í a de sus conquistadores. N o era en-
t ó n e c s , como lo fué l u e g o , la m á s respetada la 
sangre azul de los godos ó francos; por el con
t r a r i o , la mayor parte de los reyes ó caudillos 
de estos, ambicionaban l levar el nombre ro
mano de I m p e r a t o r , Crusar, A ugus tu s , P a t r i -
c i u s , C ó n s u l , ó á u n el griego jSacriXeú;. Los 
ciudadanos que d e s c e n d í a n de los patr icios r o 
manos , despreciaban á aquellos extranjeros, 
que eran de ayer y que nadie sabia de d ó n d e 
venian n i á d ó n d e iban , casi tanto como los 
descendientes de estos b á r b a r o s los desprecia
r o n l u é g o á ellos. Los misioneros del N . eran 

(1) Municipalidades de Castilla y de León, por A . Sacris
tán y Mart ínez . Madrid, 1877. Páginas 88 y 89. 
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mal vistos en el S., y la u n i ó n de un franco 
con una vascongada, era considerada por los 
ú l t i m o s como una « m c s a l l i a n c e » ( i ) . P a s ó m u 
cho t i empo á n t e s de que los monjes francos y 
los del S. permaneciesen en paz en un mismo 
convento (2). E l nombre romano de « C ó n s u l , » 
fue deseado por la magistratura de las ciudades 
del M e d i o d í a de F ranc ia , a ú n poster iormente 
á la R e v o l u c i ó n . Los vascos nunca han o l v i 
dado que su raza fue mucho m á s antigua que 
la goda y aun la romana en el pa í s . 

L a d i spos i c ión geográf ica de este o c a s i o n ó 
libertades de otra í n d o l e . Es casi una necesidad 
para los habitantes de los pa íses c á l i d o s , con
duc i r sus r e b a ñ o s á las altas m o n t a ñ a s durante 
el verano. Los pastores t e n í a n que llevar armas 
para su propia defensa y la de su ganado. N e 
cesitaban vis i tar anualmente los mismos luga
res y encontrar ó establecer a l l í paz y segur i 
dad. D e a q u í nacieron los pr ivi legios otorgados 
á los pastores para la defensa de sus reses y los 
derechos de pasto, l ibertades que datan de un 
remoto p e r í o d o . Se menciona, según creo, en los 
escritos c lás icos á los pastores de Bergamo, que 
c o n d u c í a n sus ganados todos los años desde las 
inmediaciones de su pueblo á los prados de 
la alta Engad ina . Los pr iv i legios del valle de 
Aspe fueron copiados y conservados cuidado-
dosamente á pr inc ip ios del siglo x i v , y los 
originales deben de ser m á s antiguos. Varios 
documentos de los Pirineos en su c á n d i d o 
anacronismo mencionan como su autor á Car -
l o - M a g n o , que sólo opinaba eran de desco
nocida a n t i g ü e d a d . Tra tados de los d i feren
tes valles de ambas vert ientes de los Pirineos 
(y que a ú n se observan, como el de la « F i e r r e 
de S a i n t - M a r t i n , D cerca de Santa Engracia] 
demuestran que los pastores de esta r eg ión 
s a b í a n m u y bien c ó m o defender sus privi legios 
por s í , sin tener que acudir á los s eño re s de 
Francia ó E s p a ñ a . Los Fors ó Fueros, e s t á n 
promulgados bajo las f ó r m u l a s de la l eg i s l ac ión 
feudal. A l parecer son pr iv i legios otorgados por 
a l g ú n s e ñ o r y en realidad no son sino el reco
noc imien to de derechos ó l ibertades muy ante
riores á ellos; á veces son m á s bien condiciones 
impuestas al s eño r , que l ibertades concedidas 
por és te á sus vasallos (3). 

Prueba esto el hecho de que en ambos lados 

(1) Acta Sanctorum, 6 de Febrero, pág. S23, Vida de 
San Amand; y Mayo 12, pág. 82, Vida de Santa R i c -
trudis. 

(2) Creo que este hecho se cita en L a Reo/e de Gau-
ban, pero he perdido la nota y no tengo el libro. L a fecha 
sería en el siglo x i ó XtU, Consúltese también Re-vue Jes 
Basies-Pyrcnc'cs tí des LanJts, pág. 313. Agosto, 1883. 

(3) «Las cartas foralcsno indican su advenimiento á la 
vida públ ica , sino un período de desarrollo, señalado por 
el reconocimiento auténtico de la legalidad de la insti
tución.» Municipalidadis de Castilla y de León, pág. l i o . 
Véase Fernandez Guerra , citado entre otros por Joaquin 
Costa, Poesía popular españcla, pág. 235» nota. También 
véase Î e Bearn tributaire de la Ñavarre en 1883 , por Axel 
Duboul, en la Re-vuc Jes Basses-Fyrcnc'es, Junio 1883 y si
guientes. 

de los Pir ineos, en varias de las transacciones 
del s e ñ o r con los habitantes, el p r imero estaba 
obligado á j u r a r el respeto á los p r iv i l eg ios , 
costumbres y fueros del pa í s antes de entrar 
de l l eno á ejercer sus funciones, y hasta en-
t ó n c e s dichos habitantes no le debian homena
j e n i l e prestaban ju r amen to . A s í vemos que 
el s e ñ o r del Bearn debia detenerse en el « R u i s -
seau du P u y » á la entrada del valle de Aspe y 
j u r a r al l í respetar todas las l ibertades del valle 
antes de penetrar en él ( i ) . E n las provincias 
vascas, todos los asuntos referentes á ellas eran 
discutidos y reglamentados antes de que c u a l 
quier mensaje ó p r o p o s i c i ó n del rey se presen
tase ó pusiese á v o t a c i ó n ; y si se le otorgaba 
alguna ayuda, era siempre lo que se p r o p o n í a 
en ú l t i m o lugar y concedido vo lun ta r iamente 
como una merced. E l manuscr i to JVolfenhuttel, 
tan frecuentemente ci tado, nos demuestra la 
existencia en G a s c u ñ a de un estado de cosas 
a n á l o g o , a ú n d e s p u é s del gobierno de S i m ó n 
de M o n f o r t e . Por e j emplo ; los habitantes de 
Santa Eu la l i a de Ambares « j u r a b a n leal tad á 
su preboste sólo d e s p u é s de haberle tomado á 
él el j u r a m e n t o (2).» 

E n Bourg , en una c é d u l a fechada el 22 de 
M a r z o de 1873, leemos: 

» C u a n d o el rey viene por p r imera vez á 
G a s c u ñ a , j u r a por sí mismo ó por su senescal 
defender la c iudad de todo y contra todo, pre
servarla de todo d a ñ o y observar sus fors y 
costumbres. D e s p u é s , los habitantes j u r a n serle 
fieles (3).» 

E n Issigeac, en 1268, tenemos expresado el 
hecho en t é r m i n o s a ú n m á s notables: 

« T o d o s los hombres presentes y futuros, sa
bed : que los pru£hommes y miembros del co
m ú n de Issigeac, por sí propios y l i b r emen te , 
sin estar obligados por s u p e r c h e r í a s , e n g a ñ o s ó 
v io lencia , sino con arreglo al derecho y la ver
d a d , conceden y otorgan al honrado y noble 
Sr. E d w a r d , h i jo mayor y heredero del no
ble R e y de Ingla te r ra , que de m u y ant iguo t i e 
ne derecho á la leal tad y homenaje de todos 
los habitantes de la c iudad de Issigeac, con la 
e x c e p c i ó n , sin embargo, de la s e ñ o r í a y dere
chos del d e á n y d é l a Iglesia de la misma. Este 
homenaje debe rendirse del modo s iguiente : 
cuando el s e ñ o r Rey ó sus lugar- tenientes en 
el Ducado de Guyena , requieran á los hab i 
tantes á prestar j u ramen to , debe j u r a r él el p r i 
mero defenderlos de todo y cont ra todo, m a n 
tener y fomentar las buenas costumbres y su-

(1) Los privilegios del valle de Aspe están reunidos en 
un volúmen con el siguiente titulo: «Seqúense lous Privi -
ledges, Franquesas et Libertats donnats et autreiatsaux 
Vcsins, Manans, et Habitants de la Montaigne et V a l 
d'Aspe per lous Seigneurs de Béarn; et prrtno per Mossen 
Archimbaud en l'an mille tres cens navante-oeit. E'puteo 
veri tas á P a u , chez Jeróme Dupoux Imprimeurct Mar-
chand Libraire proche THorloge:» qto. M D C X C I X . 

(2) Delpit, tVolfenbutttl, Ms. p. 56. 
(3) Ib id . ,p . , 73, nota 74. 



12 B O L E T I N D E L A I N S T I T U C I O N L I B R E D E ENSEÑANZA. 

p r i m i r las malas. D e s p u é s de lo cual, los prud1-
hommes j u r a r á n . . . el Rey no puede ex ig i r otros 
impuestos del c o m ú n sin el consent imiento de 
los prucThommes ( i ) . » 

Pero el m á s notable acaso de todos estos 
documentos ant iguos, por su tono de rudeza 
y a l t iva independencia, es- el ar t . 2.0 de Les 
Anciennes Coutumes de la Ville de Bíiyonne: 

« . H u b o pueblo antes que s e ñ o r ; y el pobre 
pueblo debe v i v i r buena v ida . . . h ic ie ron un se
ñ o r para res t r ingi r y librarse de los que comc-
t i an in jus t ic ias . . . el pueblo se s o m e t i ó á un 
s e ñ o r y se e n t r e g ó á él como estaba, así que 
el debe mantener lo lo mismo. E n tes t imonio 
de lo cual , el s e ñ o r debe j u r a r á su pueblo an
tes que el pueblo á el , y el j u r a r el pueblo 
d e s p u é s que el s e ñ o r significa q u e , si el s e ñ o r 
que presta j u ramen to lo rompe el p r imero , e l 
pueblo no e s t a r á ya l igado por el suyo, porque 
así el s e ñ o r comete falsedad contra su pueblo 
y no el pueblo contra el (2).» 

A m á s del j u r a m e n t o exig ido por los ara
goneses á su rey (3), algunos otros fueros del 
N o r t e de E s p a ñ a presentan hechos a n á l o g o s . 
Los del valle de A r a n , en 1309, c i tan «las le
yes p r imi t ivas de este v a l l e . » Y que no hay 
ficción en esto se prueba por haber encontrado 
en ellos la antigua de c o m p e n s a c i ó n pecuna-
ria por el h o m i c i d i o ó las her idas ; los h a b i 
tantes reclaman la facultad de hacer la paz ó 
la guerra á sus vecinos, sin consent imiento del 
rey (4). Los de Deva , en G u i p ú z c o a , reclaman 
el derecho de gobernarse por s í : « q u e v i v i r í a n 
y se g o b e r n a r í a n entre ellos mismos en dicha 
v i l l a y su t e r r i to r io , tanto en lo que se refiere 
á las personas como á los bienes (5).» E n L é 
r i d a , los o r í g e n e s de los fueros de 1228 son 
« d e ins t rument is , p r iv i leg i i s et de donat ionibus 
reg i i s , nec non de bannis , c o t i s , et statutis 
scriptis et non scriptis , et mor ibus et usaticis, 
cciam legibus goticis et romanis (6).» Pode
mos ci tar del mismo modo los de M e d i n a c e l i 
(Soria) , en 1124; de N á j e r a , en 990; de Palen-
zuela (Palencia), en 1074 y otros. E n estos ca-

(1) Ibid. pp. 82, 84 y notas. 
(2) Balasque et Dulaurens t, I I , p. 594. Appcndix 4, 

Ancknna coutumes de Bayonne. Abans fou poblcs que seinhor, 
et que les menutz poblé? volen vive de bona vite .. feu 
seinhor per contrestar et abate los fortz fazedors... los 
pobles se sometou a seinhor et 1er den so que cd sa ct edz 
sarticncou so que edz san. E n testimoniadge de le quo au 
cause lo seinhor deu prumer jurar a son poblé que lo poblé 
no fey a luys; et pone tant lo darder segrement que lo po
blé fey au seinhor, que si lo seinhor qui fey lo prumer se
grement passe son segrement au poblé, ¡a lo poblé no sera 
a luys tingut de segrement, per so quar assi lo seinhor 
comet faucetat contre son poblé (et no) son poblé contra 
luys. 

(3) Véase Discursos leidos un la recepción pública del 
Excmo. Sr. D . Antonio Romero Ort íz . 30 Enero 1881. 
Madrid. Hernández, 1881. 

(4) Colección de Fueros y Cartas pueblas de España, por la 
Real Academia de la Historia. Catálogo. Madrid 1882, sub 
voce Aran. 

(5) Ibid. , S. V . Deva, 
(6) Ibid,, 5. V . Lérida. 

sos, como hace notar M . D e l p i t al hablar de 
las libertades de los bordeleses, «las formas 
feudales encubren una o r g a n i z a c i ó n m á s a n t i 
gua, y esta es á nuestro parecer, otra d i fe ren
cia entre el N o r t e y el M e d i o d í a de Francia ( i ) , 
pudiendo extenderse esta o b s e r v a c i ó n á toda la 
r e g i ó n de ambos lados de los P i r ineos . 

O u e las libertades municipales datan del 
t i empo del ant iguo I m p e r i o Romano, es igua l 
mente c laro . Acerca de esto b a s t a r á ci tar la 
o p i n i ó n de algunas autoridades competentes. E n 
el Compendio razonado de Historia General, por 
D . Fernando de Castro, t . n i , p á g . 262-3, d ice : 

« E l M u n i c i p i o romano, conservado por los 
sacerdotes é inmedia tamente transferido al 
pueblo con notables mejoras, e m p e z ó á c o n 
v e r t i r nuestras ciudades en una especie de pe
q u e ñ a s r e p ú b l i c a s , tan fuertes y poderosas, que 
i m p i d i e r o n el completo desarrollo del sistema 
feudal en E s p a ñ a . » 

Y en la c o n t i n u a c i ó n , por D . M a n u e l Sales 
y F e r r é , i v , 556 se lee: 

« L a f u n d a c i ó n del gobierno m u n i c i p a l , sin 
duda basado en los antiguos m u n i c i p i o s . . . » 

T a m b i é n Sac r i s t án y M a r t í n e z en su obra 
Municipalidades de Castilla y de León, p á g . 88-9 
observa que el C ó d i g o de Ala r i co 

« s a n c i o n ó , con insignificantes variaciones, la 
l eg i s l ac ión romana m u n i c i p a l . Tenemos pues, 
una prueba decisiva de que las municipal idades 
exis t ie ron durante todo este p e r í o d o . » 

Los « d e f e n s o r e s » se c i tan en el Fuerojuzgo, 
como existentes y los « d e c u r i o n e s » son m e n 
cionados por Is idoro de Sevilla (2). Esta l i 
bertad é inf luencia m u n i c i p a l , unida á la de l 
clero en la é p o c a anter ior al feudalismo, sub
s is t ió mucho mas t i empo en el Sur de Franc ia 
que en la mayor parte de E s p a ñ a , donde ade
m á s , en el siglo v m , la m a y o r í a de las grandes 
ciudades habla caldo en poder de los moros. 
L a cruzada contra los Albigenses fué casi tanto 
una guerra de razas y sistemas p o l í t i c o s , como 
de r e l i g i ó n ; fué el N o r t e de Francia , germano, 
contra el M e d i o d í a romano y cel ta ; fué el ú l 
t i m o esfuerzo de los antiguos mun ic ip io s r o 
manos para mantenerse contra la i n v a s i ó n del 
feudalismo y los derechos exagerados unidos á 
la propiedad t e r r i t o r i a l . Y á u n durante la r e 
v o l u c i ó n , encontramos las ciudades del Sur y 
especialmente del Sudeste, gobernadas po r 
C ó n s u l e s y u n Senado. Hemos notado esto en 
Lec toure , Bergerac y M o n s é g u r , etc., en los 
l í m i t e s de G u y e n a . E n ciudades y regiones de 
G a s c u ñ a , especialmente alrededor de Burdeos, 
«se ha manten ido l ib re en la c iudad y en el 
campo u n resto de la antigua p o b l a c i ó n r o 
m a n a » (3). 

(1) Delpit, Woljenhuttcl M s . , pág. 55. 
(2) Véase también pág. 106. A estas autoridades hay 

que añadir la de D . Joaquin Costa, Poesía Popular Española, 
Madrid, 1881, pág. 235, notas. 

(3) M . M . Delpit, fVolfenbuttel M s . , pág. 55. 
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N o se opone á este hecho que algunos de 
estos pueblos, en su ignorancia de la his tor ia , 
atribuyesen el or igen de estos pr ivi legios á 
C a r l o - M a g n o , como los hombres de E n t r e -
d e u x - M c r s , en 1236, 

« a t r i b u y e n sus l ibertades á la é p o c a en que 
el R e y C á r l o s e spu l só á los s a r r a c e n o s » (1). 

A d e m á s los ciudadanos de Burdeos af i rma
ban en 20 de M a r z o de 1273, que 

« n u e s t r a c iudad ha observado estos usos des
de su p r i m e r or igen y á u n creemos que en 
t i empo de los s a r r a c e n o s » (2). 

Esto es i d é n t i c o á nuestra frase crdesde t i e m 
po i n m e m o r i a l » , ó « a n t e s de la memor ia h u 
m a n a » . O t r a a f i rmac ión de este hecho , se en 
cuentra en la dependencia de la propiedad . E l 
terreno perteneciente á estas antiguas pob la 
ciones y á estos hombres l ibres , era completa
mente independiente y l i b r e de cargas. 

« N o debian nada al rey n i á n i n g ú n ' v i 
v i e n t e » (3). 

M . M . D c l p i t y otros escritores e s p a ñ o l e s 
y franceses han probado que la m á x i m a feu
dal Nulle ierre sans seigneur no regia en las 
provincias del Sur. 

« E s t a s provincias, mucho m á s romanas que 
las del N o r t e , conservaron por un largo p e r í o d o 
las huellas de la c i v i l i z a c i ó n ant igua; y la per
sistencia de las leyes romanas en el M e d i o d í a 
de F ranc ia , no hay necesidad de p r o b a r l a » (4). 
E n las poblaciones antiguas y en las ciudades, 
el t ipo es la propiedad independiente , mientras 
que en las modernas lo es la propiedad f e u d a l . » 

C o m o hemos visto que S i m ó n de M o n f o r t 
m a n t e n í a firmemente sus derechos contra las 
usurpaciones de la nobleza y castigaba con se
ver idad á aquellos s e ñ o r e s que rehusaban com
parecer ante los t r ibunales de ciudadanos, lo 
h izo t a m b i é n para la e l e c c i ó n de los b u r g u e 
ses y su r e p r e s e n t a c i ó n en las asambleas y con
sejos m á s elevados del p a í s . E n esto s igu ió el 
precedente de su padre, que en el apogeo de 
su poder, c e l e b r ó Cortes en Palmiers en 1212, 
en las que no sólo tuv ie ron asiento el clero y 
la nobleza, sino t a m b i é n la b u r g u e s í a . Su h i j o 
fué severo en este pun to . Cuando la nobleza 
p r e t e n d í a que los burgueses no se a t r e v e r í a n á 
presentarse ante el t r i b u n a l de S. M a c a r i o , 
por temor á ser quemados, S i m ó n r e p l i c ó : 

aOue la verdad es, que fueron requeridos 
ante el consejo para responder al hecho de 
no haber observado los estatutos que hablan 
sido acordados por el consejo general de pre
lados, y de barones, y de caballeros y de b u r 
gueses, cuando v in ie ron al p a í s . . . ; y estos estn-

(1) Ibid, pág. 50. 
(z) Ibid, pág. 41. 
(3) Ibid, pág. 43. 
(4) Ibid, pág. 37. E n España, véase G . de Azcarate, 

Ensayo sobre la Historia del Derecho de Propiedad, Madrid 18 So, 
t í t . u , 95; Cárdenas, Ensayo sobre la Historia de ¡a Propiedad 
territorial de España, y otros. 

tt/tos fueron m á s beneficiosos para los bu rgue 
ses y el pueblo que para n i n g ú n o t r o » ( 1 ) . 

L a i n c l u s i ó n y r e p r e s e n t a c i ó n de dichos bu r 
gueses en los negocios p o l í t i c o s m á s trascen
dentales, no era rara durante este p e r í o d o en 
toda la r e g i ó n de los Pir ineos y en Cas t i l l a : 
ci taremos sólo algunos e jemplos . Las actas de 
las C ó r t e s de L e ó n , celebradas en 1188 por 
Alfonso I X , t ienen este t í t u l o : 

« D e c r e t a que dominus Aldefonsus, rex L e -
gionis et G a l l i t i e , cons t i tu i t i n curia apud L e -
g i o n c m c u m archiepiscopo Compostelano et 
c u m ó m n i b u s episcopis, magnatibus, et c u m 
electis c ivibus regni s u i » (2). 

L o m i s m o sucede en las de Burgos de 1169. 
A las de L e ó n de 1208: 

« A s i s t i e r o n los obispos, magnates y p rocu
radores de las c i u d a d e s » (3). 

E n Sevil la en 1.253: 
« L a s posturas fizlos con conseio de m i t i o 

D . Al fonso de M a l i n a s , e de mis hermano.-. 
D . Fernando, D . Fe l ipe , e D . M a n u e l , e de 
los obispos, e de los ricos omes, c de los cava-
lleros, e de las ordenes, e de omes buenos de 
las villas e de otros omes buenos que se acer
caron c o n m i g o » (4). 

E l hecho se repite en T o l e d o en 1253. E n 
Navar ra , los hombres del pueblo fueron l l ama
dos á las C ó r t e s en 1194, y los diputados p r e 
sentes elegidos por todas las pr incipales c iuda
des del r e ino . A u n á n t e s , en las C ó r t e s de 
M o n z ó n ó Borja , se reun ie ron los p r o c u r a d o 
res de las ciudades con los ricos hombres, mes-
naderos y caballeros. E n Lo llibre vert de M a n -
resa, publ icado ú l t i m a m e n t e en Barcelona por 
el R. P. F . F i t a , S. J . , se lee que en 4 de O c t u 
bre de 1218 los mensajeros de las ciudades y 
villas (missatjcrs de ciutats e de vilas) se sen
taron con los nobles en las C ó r t e s de V i l l a f r a n -
ca del P a n a d é s , y nada demuestra que fuese 
esta la p r imera vez que tal s u c e d í a . E n las o r 
denanzas de las C ó r t e s de Barcelona de 2 de 
D i c i e m b r e de 1283, se resuelve que 

« U n a vez en el a ñ o , en la é p o c a que nos 
parezca m á s conveniente , nosotros y nuestros 
sucesores celebraremos en C a t a l u ñ a C ó r t e s ge
nerales para los catalanes, en las que con nues
tros prelados, clero, barones, caballeros, c i u 
dadanos y hombres de v i l l a , tratemos del buen 
estamento y reformas del país» (5). 

Y esta no es una ley nueva, pues á lo m é n o s 
se remonta á 1218. Si venimos g e o g r á f i c a m e n t e 
á las inmediaciones de Guyena , las Juntas ge
nerales, Bilzanres, y asambleas de los vascos en 

(1) Balasque et Dulaurens, t. 11, 580, Re'ponses de Simón 
de Monfort, 

(2) Colección de las Cortes de los antiguos reinos de España, 
p>or la R . Acad. de la Historia. — Catálogo; Madrid, 1855. 
V . sub anno. 

(3) Ibid sub anno 1208. 
(4) Ibid 1253. 
(5) Rcziitta de Ciencias Históricas. Barcelona, 1ÍJ80; t. 1, 

pág. 313. 
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el á rbo l de Guern ica y otros puntos, son bien 
conocidas. D e estas estaban excluidos el clero 
y los hombres de ley , y la r e p r e s e n t a c i ó n con
sis t ía casi to ta lmente en la clase media y los 
burgueses. T o d o vasco que contase cuatro ge
neraciones de sangre vascongada, fuesen los 
que fuesen su rango ó p ro fe s ión , podia ser ele
g ido para cualquier cargo. E n el valle de Aspe, 
los pr iv i legios que tanta semejanza guardan con 
los fueros vascos, conservan el recuerdo de los 
antiguos Parlamentos ó Asambleas locales. Y o 
he s e ñ a l a d o el s i t io preciso (/ou Filhabet, ó 
bosque de t i l o s ) donde los jurados del valle se 
r e u n í a n , aunque no hay actualmente u n solo 
t i l o en los alrededores. H e sido t a m b i é n lo 
bastante afortunado para ver la copia del l i b r o 
que contiene los pr ivi legios , anotado de mano 
de l ú l t i m o ju rado D o m i n i c o Manandas, de 
Accous , que prueba que los estatutos estaban 
en vigor en 1789. 

E n otras aldeas he visto documentos o r i g i 
nales de diversas fechas, que demuestran el 
cuidado con que se conservaban las copias de 
estos pr ivi legios «en este val le , que fue an t i 
guamente una p e q u e ñ a r e p ú b l i c a , indepen
d ien te de toda s o b e r a n í a » (1). 

H a y ot ro hecho al que podemos referirnos, 
que relaciona á S i m ó n de M o n f o r t con las l i 
bertades parlamentarias del Sur de Europa, 
E n 1238, poco d e s p u é s de su casamiento, h izo 
una visi ta á su c u ñ a d o el Emperador F e d e r i 
co I I , en S ic i l i a . E n esta fecha, Feder ico habia 
reformado y extendido la r e p r e s e n t a c i ó n par
lamentar ia de S ic i l i a ; y en las dos sesiones 
anuales, á mí\s de los barones y prelados, « c a d a 
una de las grandes ciudades enviaba cuatro re
presentantes, las p e q u e ñ a s dos y las villas ú 
otros lugares u n o » (2). 

M e parece que no es necesario insis t i r acer
ca de los diversos medios de e l e c c i ó n de estas 
Asambleas en los dist intos p a í s e s : dominaba 
una especie de e l e c c i ó n secundaria. Los vas
cos, en las varias que han verif icado, generales 
y municipales , parecen haber ensayado todas 
las formas posibles del sufragio universal , has
ta el nombramien to por una sola persona e le
gida á la suerte, á u n procurando la represen
t a c i ó n de las m i n o r í a s (3). Vemos en los d i f e 
rentes arbitrajes, tratados, etc. de S i m ó n de 
M o n f o r t en G a s c u ñ a , c u á n apegado era al p r i n 
c ip io de e l e c c i ó n secundaria, y frecuentemen
t e en sus formas m á s d i f í c i l e s y complicadas. 
Esto es semejante en un todo á los sistemas 
de gobierno propuestos en Ing la te r ra de 1244 
á 1265. 

Puede preguntarse cuá l es el objeto de to-

(1) Seguenle lous Pr'rviledges, citados arriba. Declaratkn 
genérale de 1662. 

(2) Milman, History of Latín C/irhtiamiy, t. v i , p. 154. 
(3) V é a s e , inter alia, la larga lista del sistema electo

ral sólo en Alava, páginas 519-512 de la Historia de la L e 
gislación de España, por el marqués de Montcsa y Cayetano 
Manrique. Fueros vascos. 2.a edición. Madrid, 1868. 

dos estos pesados detalles. E l gran hecho his
t ó r i c o que trato de establecer en é s t e cnsavo 
es que la l ibe r t ad const i tucional y representa
t iva , la l i b e r t a d que respeta los derechos de los 
otros tanto como los nuestros, no es, como se 
asegura con frecuencia, herencia exclusiva de 
las razas t e u t ó n i c a s , y que las llamadas l a t i 
nas (1) no son incapaces de ella. Por el con
t r a r i o , estas ú l t i m a s disfrutaron y pract icaron 
estas l ibertades mucho á n t c s de que fuesen i n 
troducidas en Ingla te r ra . H e m o s visto que los 
burgueses estaban representados en todas las 
C ó r t e s , Juntas , Asambleas, Consejos y Parla
mentos del pa í s á n t e s de 1265. Si se me p r e 
gunta por q u é estas libertades no se han con
servado en el M e d i o d í a , r e s p o n d e r é que en 
Francia fueron los normandos y los francos 
teutones quienes las des t ruyeron. E n cuanto á 
E s p a ñ a , c i t a r é m i p e q u e ñ a obra Spain, donde 
en las p á g i n a s 148 á 150, he ind icado breve
mente las circunstancias que h i c i e r o n i m p o s i 
ble la e x t e n s i ó n de las l ibertades del N o r t e á 
las provincias meridionales. E n otros casos, re
p i t o que fueron conservadas y practicadas en 
su mayor e x t e n s i ó n en algunas comarcas, como 
en el valle de A s p e , hasta la R e v o l u c i ó n ; en 
otras, como en las Provincias Vascongadas, 
hasta nuestros dias. Es c ie r to que no hay en 
toda Europa r e g i ó n mejor adminis t rada , don
de la riqueza esté mejor d i s t r i b u i d a , donde el 
pueblo e s t é mejor representado en la Iglesia y 
el Estado (2) que en dichas provincias . E n 
cuanto á Ing l a t e r r a , si no me equ ivoco , este 
fo l le to , siendo tan cor io é ins ignif icante , si 
t iende á probar algo, demuestra que S i m ó n de 
M o n f o r t , que in t rodu jo la r e p r e s e n t a c i ó n par
lamentar ia de la b u r g u e s í a , la a p r e n d i ó y prac
t i c ó durante su a d m i n i s t r a c i ó n en Guyena , 
donde la e n c o n t r ó establecida en las antiguas 
costumbres y libertades del p a í s . 

Pero podemos i r aún m á s a t r á s : á m á s de 
las autoridades citadas, D . Narc i so P a g é s ha 
probado recientemente en la Revista Contem
poránea de Agosto de 1882, que el Gob ie rno 
m u n i c i p a l de E s p a ñ a durante el I m p e r i o ro
mano, fué mucho m á s l i b r e de lo que se cree. 
M i e n t r a s e s c r i b í a m o s este fo l l e to , ha apareci
do en el MacmiUan's Magazine de N o v i e m b r e 
de 1882 un a r t í c u l o de W . G . T . Stokes, t i 
tu lado « H o m e Rule under the R o m á n E m -
p i r e » , que prueba la existencia de un estado 
de cosas a n á l o g o en el Asia M e n o r , y pregun
ta acerca de estas inst i tuciones representati
vas ( p á g . 58): 

« ¿ E s demasiado atrevida la idea de que ha
yan pod ido ejercer impor t an t e inf luencia en 
el nac imien to y desarrollo de nuestros moder-

(1) Nada hay más absurdo que este t í tulo; en todas las 
razas de que me he ocupado (excepto acaso' los vascos) 
predomina la sangre celta. 

(2) Véase Corografía de Gupfaíóa de Larramendí, por el 
P . F . Fi ta . Barcelona, 1882. 
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nos Parlamentos? Ex i s t i e ron en la Ga l ia me-
r i d i ó n a l hasta la d i s o l u c i ó n del I m p e r i o y la 
f o r m a c i ó n de los Estados m e d i e v a l e s ? » 

Creo haber demostrado que persistieron 
mucho d e s p u é s , y que u n pun to de contacto 
entre estas inst i tuciones y el Par lamento i n 
gles es la a d m i n i s t r a c i ó n de S i m ó n de M o n -
fort, cuando fue gobernador de Guyena . 

U n a palabra para t e r m i n a r : se nota un va
c ío considerable en mis citas y referencias. N o 
he mencionado la R e p ú b l i c a de A n d o r r a , n i la 
r e g i ó n central de los Pir ineos franceses. Es 
porque m i amigo M r . Pa t r i ck Stuart M e n -
tcath , conocido por sus trabajos g e o l ó g i c o s so
bre los P i r ineos , ha examinado y comprobado 
personalmente los archivos de A n d o r r a , y en 
un fo l le to , en prensa hace t i empo , pero a ú n no 
publ icado , ha manten ido la misma tesis y ha 
deducido conclusiones semejantes a las mias, 
si b ien del todo independientes . N o deseo 
usurparle la p r i o r i dad , n i usar materiales, cu 
yos or ig ina les , a ú n no publ icados , he exa
m i n a d o . 

S E C C I O N O F I C I A L . 
NOTICIAS. 

L a Excma . Sra. D.a A n t o n i a G a r c í a , viuda 
de Rui?, A g u i l e r a , ha hecho á la Bib l io teca de 
la I n s t i t u c i ó n el impor tan te donat ivo de v e i n t i 
siete v o l ú m e n e s de la C o l e c c i ó n de d o c u m e n 
tos i n é d i t o s relativos al descubr imiento , con
quista y o r g a n i z a c i ó n de las antiguas posesiones 
e s p a ñ o l a s en A m e r i c a y O c e a n í a . 

D u r a n t e las ú l t i m a s fiestas, han tenido lugar 
varias excursiones á J á t i v a , Va l enc i a , Sagun-
to, Carcagente, G a n d í a , A l i can t e y Elche ; á 
S i g ü c n z a , á T o l e d o y á A l c a l á de Henares . 

BIBLIOTECA: LIBROS RECIBIDOS. 

Bravo y T u d e l a ( D . A . ) — M e s de Octubre del 
año Cristiano del P. Juan Croisset. — M a d r i d . 

M a s s ó y T o r r e n t s ( J . ) — L o Frcser .—Barce
lona , 1883. 

G . G a r b i n . — Literatura clásica lat ina.— 
Granada, 1883. 

R u b i o y G a l i ( D . Feder ico) , Ar iza ( D . Ra
fael), Buisen ( D . Seraf ín) y G u t i é r r e z ( D . E u 
g e n i o . — Reseña del tercer ejercicio del Instituto 
de Terapéutica operatoria.—Madrid, 1883. 

B r ú y G o n z á l e z ( D . Carlos M a r í a ) . — T r a 
tado teórico-práctico de legislación civi l y crimi
nal .—Barcelona, 1883. 

Jordana ( D . R a m ó n ) . — M a n u a l de la cria de 
animales domést icos .—Madrid , 1883. 

Grabado del mosaico romano descubierto en el 
recinto del Palau en Barcelona. 

B o s c á ( D . E . )—Explorac ión herpetológica de 
la isla de I b i z a . — M a d r i d , 1883. 

Discursos sobre el estado de la cuestión arance

laria y tratados de comercio, pronunciados en el 
meeting celebrado el 10 de D i c i e m b r e de 1883. 
— M a d r i d , 1883. 

Fuente ( V i c e n t e de la).—Discurso en memo
ria del vigésimo quinto aniversario de la funda
ción de la Rea l Academia de ciencias morales y po
l í t i c a s . — M a d r i d , 1883. 

G a r c í a del Real ( T i m o t e o ) , Ben tabo l y 
U r e t a ( D . A . ) , M a r t í n e z Pardo ( D . ? . ) — L e 
gislación de puertos.—Madrid, 1880. 

Bentabo l y U r e t a ( D . A . ) , M a r t í n e z Par
do ( D . P.)—Legislación de aguas. 

Novís ima legislación de Obras p ú b l i c a s . — E d i 
c i ó n of ic ia l . 2 v o l s . — M a d r i d , 1878. 

G a r c í a Sancho ( E x c m o . Sr. D . V e n t u r a ) , — 
Memoria de Obras públicas desde t.6 de Enero de 
1873 i 31 de Diciembre de 1881. M a d r i d , 1883. 

Perreras ( l i m o . Sr. D . José) .—Memoria de 
Obras públicas, comprendiendo lo relativo á asun
tos generales, personal y asuntos v a r i o s . — M a 
d r i d , 1882. 

Carta general de las obras públicas de España, 
formada por el Cuerpo de ingenieros de caminos, 
canales y puertos.—Año de 1882. 

Ojea y Somoza (Te les foro l .—¿Los derechos 
individuales son legislables?—Madrid, 1884. 

Reglamento de la Asociación de profesores y pe
ritos mercantiles de la C o r u ñ a . — C o r u ñ a , 1883. 

A z c á r a t e ( G u m e r s i n d o d e ) . — Tratados de 
política : Resúmenes y juicios críticos. — M a 
d r i d , 1883. 

M a u r y L . L . D . ( M . F . ) — N a v e g a c i ó n corta 
ú ortodr'omica.—Barcelona, 1869. 

Ricar t G i r a l t (D . JosephK—Ressenya biográ
fica de E r a Agusti Canellas.—Barcelona, 1882. 

R o d r í g u e z Seoane ( D . L u i s ) . — Indicaciones 
para la reforma de la enseñanza. — Sant ia
g o , 1883. 

Segovia y Solanas ( D r . D . R a m ó n 1.—Dis
curso sobre e l derecho primitivo de los germanos, 
la civil ización romana y la propagación y doctri
na del Cristianismo.—Salamanca, 1883. 

Memoria y anuario de la Universidad de Sa la 
manca y demás establecimientos de enseñanza de 
su distrito.—Salamanca, 1882, 

Romero Robledo ( E x c m o . Sr. D . Francisco) . 
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